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Estudo de procedimentos de higienização em estabelecimentos de venda a 
retalho de produtos da pesca frescos nos mercados municipais de Lisboa 
Resumo 
O setor da pesca, desde a captura ao consumo de pescado, apresenta uma 
influência relevante na cultura portuguesa. Os operadores de estabelecimentos de venda a 
retalho de produtos da pesca frescos possuem uma função fulcral, já que têm a 
responsabilidade de garantir que estes alimentos, muito perecíveis, mantêm as 
características desejadas até à entrega ao consumidor ou ao operador a jusante na cadeia 
alimentar. Para isso, a aplicação de boas práticas higiénicas é fundamental. 
Este estudo teve como objetivo a avaliação dos procedimentos e práticas de higiene 
das mãos e de superfícies que contactam com géneros alimentícios em estabelecimentos 
de venda a retalho de produtos da pesca frescos nos mercados municipais de Lisboa. Para 
isso, 74 estabelecimentos foram avaliados em 18 mercados. Os titulares das empresas 
foram entrevistados utilizando um inquérito para caracterização demográfica, e realizou-se 
auditoria para verificação de requisitos associados a procedimentos e práticas de higiene 
das mãos e de superfícies em contacto direto com alimentos. 
Os dados obtidos nas entrevistas revelaram que 68% dos inquiridos tinham 50 ou 
mais anos de idade, sendo que 15% tinham mais de 70 anos. A maioria (74%) possuía nível 
de ensino básico e 7% eram analfabetos. Relativamente à formação profissional em higiene 
e segurança alimentar, 80% dos titulares tinha frequentado este tipo de formação. Ainda 
assim, notou-se a necessidade de uma atualização dos conhecimentos dos trabalhadores. 
Verificou-se que 15% dos participantes apresentavam um sistema documental de 
gestão da segurança alimentar. Os procedimentos de higienização das mãos não foram 
realizados de forma correta. Cerca de 40% dos manipuladores usava luvas de borracha 
reutilizáveis, contudo observaram-se falhas na manutenção higiénica das mesmas. A 
maioria dos estabelecimentos (73%) não tinha sistema de água quente instalado. Em 
relação ao procedimento de higienização das superfícies que contactam com géneros 
alimentícios, nalguns estabelecimentos os métodos de higienização observados foram 
incompletos e/ou incorretamente aplicados, todavia em 13,5% dos casos executaram-se 
todas as etapas previstas corretamente. 
Os resultados evidenciaram a necessidade de investimento na sensibilização e 
formação dos trabalhadores relativamente às práticas de higiene e aos sistemas de gestão 
de segurança alimentar.  
 
Palavras-Chave: Mercado municipal, higiene pessoal, procedimentos de 
higienização, sistema de gestão da segurança alimentar, produtos da pesca frescos.  
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Assessment of hygiene procedures in fresh fishery products 
retailers of Lisbon's traditional food markets 
Abstract 
Fresh fishery products consumption has a long tradition in Portugal. Fresh fish 
retailers represent an important link in the food chain continuum, as these food business 
operators have the responsibility of assuring that perishable fresh fish will get to the 
consumer as fresh as possible, which relies greatly on the prevailing hygienic conditions e 
practices. 
This study aimed to assess the compliance of hygiene procedures by fresh fish 
retailers in Lisbon’s traditional food markets. For that, 74 operators were assessed in 18 food 
markets. Business owners were interviewed for demographic data collection and an audit 
was performed, using a checklist considering specific hygiene requirements. 
Business owners’ interviews revealed that 68% of the participants were aged 50 or 
plus e 15% were over 70 years old; while 7% were illiterate, the majority (74%) had basic 
education level. Additionally, most of the participants (80%) had basic training in food 
hygiene e safety, but were in need of an update.  
Audit results demonstrated that only 15% of the establishments presented food safety 
management system related documents, such as the ones contemplated in the hygiene 
program. Most of the establishments (73%) lacked hot water for hand-washing purposes. 
Even though some operators wore reusable rubber gloves, hand-washing procedures were 
in most cases incomplete, and gloves were not considered in the regular hygiene practices. 
Regarding food-contact surfaces hygiene procedures, most of the observed cases did not 
use a proper cleaning method, however in 13,5% all planned steps were performed correctly.  
Taken together, our results emphasize the need for a thorough training and update on 
hygiene practices and of the food safety management system among fresh fish retailers in 
traditional food markets. 
 
Key-words: Traditional food markets, hygiene procedures, personal hygiene, food safety 
management systems, fresh fish products.  
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1. Atividades desenvolvidas durante o estágio curricular 
No âmbito do plano de estudos do curso de Mestrado Integrado em Medicina 
Veterinária da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade de Lisboa, o estágio 
curricular foi realizado nas áreas de Saúde Pública Veterinária e Higiene e Segurança 
Alimentar. O estágio curricular teve uma duração de seis meses, compreendidos entre o dia 
1 de outubro de 2020 e 2 de abril de 2021, equivalente a cerca de 720 horas. 
O estágio foi realizado sob a tutoria da Mestre Maria José Rodrigues, Médica 
Veterinária Municipal da Divisão de Promoção e Dinamização Local, do Departamento de 
Estruturas de Proximidade e Espaço Público, sob a Direção Municipal de Economia e 
Inovação da Câmara Municipal de Lisboa.  
O acompanhamento de atividades desenvolveu-se no concelho de Lisboa, no âmbito 
de controlos oficiais, a estabelecimentos de comércio a retalho de produtos alimentares e a 
estabelecimentos de restauração e bebidas, e, ainda, a lojas de venda de animais de 
companhia, respetiva alimentação e acessórios. Foi também possível acompanhar o 
controlo oficial de estabelecimentos alimentares amovíveis numa feira municipal.  
Em relação aos mercados municipais, acompanharam-se as atividades de controlo 
oficial a estabelecimentos de venda a retalho de alimentos de origem animal, 
nomeadamente, produtos da pesca, incluindo bacalhau salgado seco, carne e derivados, e 
também de hortofrutícolas, assim como os respetivos equipamentos de apoio, 
principalmente as câmaras frigoríficas e os silos de gelo. 
No seguimento das atividades de controlo oficial, acompanhou-se também a 
elaboração de relatórios de controlo oficial no âmbito do Plano de Aprovação e Controlo de 
Estabelecimentos (PACE), coordenado pela Direção Geral de Alimentação e Veterinária 
(DGAV). Também se acompanharam procedimentos relativos à execução do Plano de 
Vigilância das Resistências aos Antimicrobianos de 2020 (PVRAM-2020) da DGAV, 
nomeadamente as colheitas de amostras de carne fresca de frango em estabelecimentos de 
venda a retalho e entrega no laboratório do Instituto Nacional de Investigação Agrária e 
Veterinária (INIAV). No âmbito do Programa de Pré-requisitos estabelecidos nos mercados 
municipais de Lisboa, acompanhou-se a colheita de amostras de gelo para análise 
microbiológica e química. 
No contexto da pandemia da COVID-19 existente, durante o decorrer do estágio 
curricular, não houve oportunidade de realizar e/ou repetir certas atividades, no âmbito das 




Os mercados municipais são locais de referência para a aquisição de géneros 
alimentícios. Nestes mercados predominam as empresas do setor alimentar, 
nomeadamente estabelecimentos de venda a retalho de produtos hortofrutícolas e de 
pescado fresco (Barreta 2002, 2014b; CML 2016). O setor da pesca tem um impacto 
relevante na cultura e economia portuguesa, sendo Portugal o país com maior consumo de 
pescado na União Europeia (UE), posicionando-se em terceiro a nível mundial (FAO 2020a). 
Os 25 mercados municipais em funcionamento, no concelho de Lisboa, encontram-
se sob alçada da Divisão de Promoção e Dinamização Local, do Departamento de 
Estruturas de Proximidade e Espaço Público, da Direção Municipal de Economia e 
Inovação, da Câmara Municipal de Lisboa, estando os operadores alimentares, que aí 
exercem a sua atividade, sujeitos a controlos oficiais pelos Médicos Veterinários Municipais. 
É da responsabilidade dos titulares dos estabelecimentos de venda a retalho de 
géneros alimentícios assegurar que os manipuladores de alimentos que neles laboram 
tenham formação adequada em matéria de higiene e segurança alimentar, de forma a 
melhorar o desempenho das suas funções e a proteger a segurança dos alimentos, dando 
cumprimento à legislação em vigor, através de procedimentos e práticas de higiene corretos 
(Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril).  
As principais causas de contaminação de alimentos estão associadas a temperaturas 
impróprias de armazenamento e processamento de géneros alimentícios e a contaminações 
cruzadas decorrentes de más práticas higiénicas, em especial, de higiene pessoal e de 
higiene dos equipamentos e utensílios que contactam com os alimentos (Jones et al. 2008a, 
2008b; WHO 2020). Para controlar os perigos, salvaguardando a segurança dos alimentos, 
é necessária uma abordagem integrada, desde a produção primária até ao consumidor, 
sendo fundamental o envolvimento dos vários operadores da cadeia alimentar (WHO and 
FAO 2009). 
Este estudo teve como objetivo a avaliação dos procedimentos e práticas de higiene 
das mãos e das superfícies que contactam com géneros alimentícios em estabelecimentos 
de venda a retalho de produtos da pesca frescos. Assim sendo, realizou-se um estudo 
transversal observacional e descritivo nos mercados municipais de Lisboa, entre novembro 
de 2020 e abril de 2021, utilizando um inquérito, para caracterização demográfica dos 




3. Revisão bibliográfica 
3.1. Mercados municipais e a venda a retalho de géneros alimentícios 
Como escreveu Jesús Contreras (2004), os mercados são um espelho do seu povo. 
Os géneros alimentícios que são disponibilizados e comprados nos mercados são um 
reflexo das preferências e tradições das suas populações. As dimensões sociais, culturais e 
económicas dos mercados são evidentes (Barreta 2019). Além do abastecimento de 
produtos alimentares e não alimentares, estes lugares concedem interação social entre a 
população, acrescem empregabilidade e assumem-se como edificações arquitetónicas 
únicas (Barreta 2014a, 2014b; CML 2016). 
Entende-se por mercado municipal o espaço público ou privado, fechado ou coberto, 
de acesso público, destinado à venda a retalho de produtos alimentares e não alimentares 
de produtores locais agrícolas, pecuários, agroalimentares ou artesãos, com a atividade 
devidamente licenciada ou registada, organizado por lugares de venda independentes, 
dotado de zonas e serviços comuns, possuindo uma unidade de gestão comum, a Câmara 
Municipal ou a Junta da Freguesia (Decreto-Lei n.º 85/2015, de 21 de maio; Reg. (UE) 
n.º123/2019, de 31 de janeiro). 
Os mercados tradicionais europeus foram erguidos entre o final do século XIX e o 
século XX, possuindo extrema relevância nos planos de urbanização e dinamização das 
localidades (Guàrdia and Oyón 2010). Portugal conta com cerca de 350 mercados 
municipais, todos eles contendo um valor patrimonial e histórico. Em Lisboa, o Mercado de 
Santa Clara, no ano 1877, e o Mercado da Ribeira, em 1882, foram os primeiros a serem 
concebidos. Ambos exemplares da particular arquitetura em ferro e vidro, com a intenção de 
proporcionar uma boa iluminação e sensação de amplitude (Vargas 2001; CML 2016). 
Atualmente, os mercados municipais continuam a manter a sua relevância cultural e 
económica, empregam cerca de 2.000 indivíduos, entre comerciantes e fornecedores (CML 
2016). Mesmo com o surgimento de grandes superfícies de consumo, os mercados 
continuam a ser vistos como locais de referência para a compra de produtos frescos de 
qualidade (Barreta 2014a). A diversidade e qualidade dos produtos e a relação de confiança 
e de familiaridade que se estabelece entre comerciantes e consumidores são pontos fulcrais 
na manutenção da individualidade dos mercados municipais (Barreta 2014a). No entanto, é 
clara a perda do seu papel na relação com as populações locais e do acompanhamento dos 
níveis de exigência, de preferência e de compra dos consumidores, principalmente, das 
faixas etárias mais jovens (Barreta 2014b; CML 2016). 
Com o decréscimo de clientes, a degradação da edificação, a dificuldade de acesso, 
o horário reduzido, entre outros fatores que estão a afetar a inserção e dinamização global 
dos mercados municipais nos centros urbanos, a revitalização destes é um dos objetivos 
para o futuro próximo (Barreta 2002, 2014a, 2014b). Em Portugal, nos dias de hoje, não 
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existem entidades públicas nacionais com a finalidade de desenvolver planos de melhoria 
dos mercados, constatando-se que as preocupações pela revitalização destes surgem, 
maioritariamente, por parte das unidades de gestão previamente referidas (Barreta 2014a). 
No concelho de Lisboa, tem-se insistido na revitalização dos mercados municipais. A 
diminuição dos valores das taxas de ocupação, a associação de concessionárias ou 
supermercados de média dimensão, a introdução de outros ramos de comércio e a 
remodelação e modernização dos edifícios são alguns feitos que contribuem para este fim 
(CML 2016). No recente Plano Municipal de Mercados 2016-2020, surgem práticas como o 
aumento de eventos culturais nestes espaços, a introdução de novas tipologias e de 
diversificação de oferta e o investimento em matéria de condições de higiene, 
principalmente na formação dos comerciantes (CML 2016). O foco para o futuro é continuar 
a apostar nos mercados municipais, garantindo o prolongamento deste Plano, já com novos 
tópicos de ação previstos, como a instalação de sistemas de água quente (CML 2020). 
Em Lisboa existem 25 mercados municipais ativos. Atualmente, 15% da estrutura 
comercial dos mercados municipais de Lisboa é composta por estabelecimentos de venda a 
retalho de produtos da pesca frescos. Apenas o ramo de atividade de venda de produtos 
hortofrutícolas (29%) apresenta maior predominância (CML 2016). 
Entende-se por “atividade de comércio a retalho” a atividade de revenda de produtos 
ao consumidor. Isto é, o vendedor adquire os produtos e, sem alterar ou após pequenas 
operações, disponibiliza-os novamente para venda. Esta atividade é encontrada dentro ou 
fora de estabelecimentos de comércio, em feiras e em mercados municipais (Decreto-Lei n.º 
10/2015, de 16 de janeiro). 
A crise económica e financeira internacional do início do século XXI teve um impacto 
particularmente negativo em Portugal. A maior parte das empresas optou por estratégias de 
redução do número de trabalhadores em atividade, sendo que, no ano 2013, o total de 
trabalhadores do setor comercial era inferior ao do ano 2000 (Martins 2016). Contudo, nos 
últimos anos, constatou-se a alteração desta tendência, surgindo um saldo positivo de novas 
empresas, no setor do comércio a retalho, e um aumento do índice de ocupação dos 
mercados municipais na cidade de Lisboa (Barreta 2002; CML 2016). Estes dados refletem 
uma possível mudança na tendência da evolução da dinâmica comercial de Lisboa (CML 
2016). Contudo, o impacto da atual pandemia da COVID-19, ainda pouco mensurável, 
reflete-se em várias dimensões, sendo o comércio alimentar e os seus trabalhadores uma 
das mais afetadas (BdP and INE 2020). 
Os atuais comerciantes dos mercados municipais de Lisboa pertencem a uma faixa 
etária predominantemente envelhecida, com uma idade média superior a 60 anos, baixos 
níveis de escolaridade e carência formativa transversal (Barreta 2014a, 2014b; CML 2016). 
Considerando estas características, pode esperar-se que os trabalhadores se acomodem na 
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sua rotina diária e tenham relutância à introdução de novos hábitos e práticas (Barreta 2002, 
2014a). Outro ponto em que os comerciantes manifestam resistência é na mudança do 
horário que, quando comparado com as grandes superfícies de comércio, é reduzido 
(Barreta 2014a, 2014b; CML 2016). 
3.2. Produtos da pesca frescos 
Em termos de terminologia, a palavra “pescado” abrange todos os seres vivos 
aquáticos, tal como todas as suas formas, partes e produtos, que podem ser usados na 
alimentação humana (Vaz-Pires et al. 2005). Já o termo “produtos da pesca” inclui todos os 
animais aquáticos comestíveis, selvagens ou de cultura, em todas as suas formas, partes e 
produtos, excetuando os moluscos bivalves, equinodermes, tunicados, gastrópodes 
marinhos vivos e todos os mamíferos, répteis e rãs (Reg. (CE) n.º 853/2004, de 29 de abril). 
Quando um produto da pesca, inteiro ou preparado, não é submetido a 
transformação, nem sofre qualquer tratamento destinado à sua conservação, excetuando-se 
a refrigeração, é-lhe atribuído o termo “fresco”, estando incluídos os produtos embalados a 
vácuo ou em atmosfera alterada (Reg. (CE) n.º 853/2004, de 29 de abril). 
Com mais de 30.000 espécies conhecidas de peixe, apenas 700 são comercializadas 
no setor alimentar (FAO 2020b). A nível mundial, nas últimas duas décadas, a contribuição 
da pesca de captura e de aquacultura para a alimentação humana aumentou 42%, atingindo 
cerca de 179 milhões de toneladas de pescado produzido no ano 2018, os números 
máximos alguma vez registados (FAO 2020a). O setor da aquacultura tem ganho 
notoriedade desde o início do século XXI, retratando, nos dias de hoje, cerca de 46% do 
Gráfico 1 – Produção mundial de pesca discriminada entre método de captura e de 
aquacultura, excluindo mamíferos aquáticos, crocodilos e jacarés, algas e outras plantas 




total da produção mundial (Rehbein and Oehlenschläger 2009; FAO 2020a). A evolução ao 
longo dos anos, a nível global, da quantidade total de produção de pescado, em milhões de 
toneladas, especificando o modo de produção, é representada no Gráfico 1 (FAO 2020b). 
Em Portugal, a pesca de captura representa cerca de 93% da produção, notando-se, 
apesar disso, o crescimento da aquacultura (FAO 2020a). O setor da pesca, desde a 
produção ao consumo de pescado, apresenta uma influência relevante na cultura 
portuguesa (CML 2016). Em Lisboa, no século XIX, a venda a retalho de produtos da pesca 
frescos ganhou expressão (Maio et al. 1991). O comércio destes produtos realizava-se, 
principalmente, de forma ambulante, protagonizada por mulheres chamadas 
tradicionalmente “varinas”, distintas pela sua forma de apregoar e vender o peixe, 
estabelecendo uma relação com os residentes (Maio et al. 1991; CML 2015). No início do 
século XX, numa fase de reconstrução do mais importante mercado abastecedor da cidade 
de Lisboa, o Mercado da Ribeira ficou, durante cerca de duas décadas, exclusivamente 
reservado à venda de pescado (Maio et al. 1991). 
Em Lisboa, nos dias de hoje, a venda a retalho de pescado fresco nos mercados 
municipais ocupa cerca de 15% da estrutura comercial, reforçando a ideia de que o pescado 
é um produto nobre dos mercados (Barreta 2002; CML 2016). 
3.3. Perigos dos produtos da pesca frescos 
Os alimentos insalubres podem provocar desnutrição e doença, afetando 
principalmente crianças, idosos e indivíduos debilitados. As doenças transmitidas pelos 
alimentos podem causar desde uma simples diarreia a infeções graves, ou até morte. 
Estima-se que, por ano, cerca de 600 milhões de pessoas adoeçam por ingerir géneros 
alimentícios contaminados e 400 mil destes casos culminam em morte (WHO 2020). 
A presença de perigos nos géneros alimentícios interfere com a higiene e segurança 
dos mesmos. Alimentos com bactérias, vírus, parasitas ou substâncias químicas prejudiciais 
são a causa de mais de 200 doenças em humanos (WHO 2020). Enquanto um “perigo” é 
um agente biológico, químico ou físico presente nos géneros alimentícios ou nos alimentos 
para animais, ou uma condição dos mesmos, com potencialidades para provocar um efeito 
nocivo na saúde do consumidor, “risco” é uma função da probabilidade de um efeito nocivo 
para a saúde e da gravidade desse efeito, como consequência de um perigo (Reg. (CE) n.º 
178/2002, de 28 de janeiro; WHO and FAO 2009). 
Em relação aos produtos da pesca, os perigos biológicos são os agentes mais 
frequentes de doenças transmitidas por estes géneros alimentícios (Novoslavskij et al. 
2015). Entre estes encontram-se várias bactérias patogénicas, vírus, biotoxinas e parasitas 
(ACOPE 2012; Mizan et al. 2015; FAO and WHO 2020). As intoxicações por Ciguatera 
foram responsáveis pelo maior número de surtos de doença alimentar associada ao 
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consumo de produtos da pesca frescos na União Europeia em 2019, destacaram-se, 
também, Salmonella spp. e Listeria monocytogenes como bactérias potencialmente 
patogénicas mais comumente encontradas nestes produtos (EFSA and ECDC 2021). Os 
perigos biológicos podem ser favorecidos pelos fatores ambientais envolventes do alimento 
em que se encontram, nomeadamente a temperatura, o pH e a disponibilidade de oxigénio 
(FAO and WHO 2020). No entanto, o risco representado por este tipo de perigo é reduzido, 
ou até mesmo eliminado, quando o produto alimentar é submetido a tratamentos térmicos 
adequados (WHO and FAO 2009, FAO and WHO 2020). Em certas culturas, e com 
tendência crescente noutras, o consumo de pescado cru ou parcialmente cozinhado é uma 
prática comum, o que leva ao aumento do risco associado a perigos biológicos (Michael et 
al. 2004; FAO and WHO 2020). 
Os contaminantes químicos com potencial de toxicidade podem ser distinguidos em 
inorgânicos, como o metilmercúrio – com uma elevada capacidade de bioacumulação – 
vindo a ganhar destaque nos produtos da pesca (Futsaeter and Wilson 2013), orgânicos, 
como as dioxinas, e substâncias processadas, como antibióticos e hormonas sintéticas 
(Ahmed 1991). Contudo, é a exposição durante um longo período de tempo, a baixas 
concentrações, que está associada a doenças graves, sendo o risco de intoxicação química 
aguda pouco comum (Ahmed 1991). 
Os perigos físicos, frequentemente representados por corpos estranhos, podem advir 
do próprio género alimentício, no caso dos produtos da pesca as espinhas ou escamas, ou 
de materiais com os quais contactaram diretamente, como instrumentos de pesca, as 
embalagens ou os utensílios de corte e descamação (ACOPE 2012; FAO and WHO 2020). 
A segurança dos alimentos, ou em inglês “food safety”, é a garantia de que os 
géneros alimentícios não causam dano ao consumidor, quando preparados e/ou 
consumidos de acordo com o uso previsto (Shaw 2007). A segunda parte desta definição é 
fundamental, pois implica várias etapas que visam reduzir ou eliminar o risco de potenciais 
perigos nos géneros alimentícios (WHO and FAO 2009). A segurança dos alimentos é um 
conceito altamente objetivo e que se integra no conceito de qualidade alimentar, isto é 
quando o conjunto de características do produto alimentar satisfaz as exigências do 
consumidor (FAO and WHO 2003). Qualidade alimentar é um conceito predominantemente 
subjetivo, condicionado pelo contexto social, cultural e económico do consumidor, o qual se 
mostra cada vez mais exigente (Grunert 2017). Por outro lado, fala-se de segurança 
alimentar, em inglês “food security”, quando todos os indivíduos dispõem de capacidade 
social, física e económica para adquirir géneros alimentícios de qualidade, seguros e 
nutritivos, na quantidade adequada (FAO 2003). 
8 
 
3.4. Legislação alimentar aplicável 
Manter a segurança e a qualidade dos géneros alimentícios é um processo complexo 
que começa na exploração agrícola, o “Prado”, e termina no ato de consumo, o “Prato” (CEE 
2000). A legislação alimentar da União Europeia foca-se na saúde e bem-estar do 
consumidor, a fim de proteger a Saúde Pública, com uma prioridade política assente no 
cumprimento de requisitos gerais e específicos de segurança higiossanitária dos géneros 
alimentícios, sempre com a perspetiva "Do Prado ao Prato" (CEE 2000). 
A legislação alimentar europeia centra-se em atingir um elevado nível de saúde e de 
vida humana, de saúde e bem-estar animal, de fitossanidade e de proteção do ambiente ao 
longo da cadeia agroalimentar (Reg. (CE) n.º 178/2002, de 28 de janeiro). Por conseguinte, 
nos Estados-membros Europeus é aplicável uma política de segurança dos géneros 
alimentícios abrangente e integrada, que engloba toda a cadeia agroalimentar (CEE 2000).  
O Regulamento (CE) n.º 178/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de 
janeiro de 2002, também conhecido por “Lei dos Alimentos”, determina os princípios e 
normas gerais da legislação alimentar, cria a Autoridade Europeia para a Segurança dos 
Alimentos (EFSA), e estabelece procedimentos em matéria de segurança dos géneros 
alimentícios. A EFSA, dispondo de competência autónoma e sustentada por pareceres 
científicos independentes, tem como função responder a pedidos de aconselhamento da 
UE, do Parlamento Europeu e das autoridades competentes nacionais dos Estados-
Membros em matéria e segurança dos alimentos (Reg. (CE) n.º 178/2002, de 28 de janeiro). 
A EFSA procura, através da recolha e análise de dados, caracterizar e controlar riscos 
higiossanitários, salvaguardando a Saúde Pública e assegurando transparência para com o 
consumidor (Reg. (CE) n.º 178/2002, de 28 de janeiro; Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de 
abril). 
O “Pacote Higiene”, adotado pela União Europeia em 2004, inclui o Regulamento 
(CE) n.º 852/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril, que enuncia vários 
pré-requisitos relativos à higiene dos géneros alimentícios; o Regulamento (CE) n.º 
853/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho de 29 de abril, que estabelece regras 
específicas de higiene aplicáveis aos géneros alimentícios de origem animal. Em Portugal, é 
o Decreto-Lei n.º 113/2006, de 12 de junho, que estabelece as regras de execução, na 
ordem jurídica nacional, dos atos legislativos relativos à higiene dos géneros alimentícios. 
Originalmente, o “Pacote Higiene” incluía, ainda, os Regulamentos (CE) n.º 854/2004 e n.º 
882/2004, ambos, recentemente, revogados pelo Regulamento (UE) 2017/625 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março, que aborda os controlos oficiais e 
outras atividades oficiais que visam assegurar a aplicação da legislação em matéria de 
géneros alimentícios e alimentos para animais e das regras sobre saúde e bem-estar 
animal, fitossanidade e produtos fitofarmacêuticos. 
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Os atos legislativos supracitados reconhecem o papel fundamental dos pré-requisitos 
nos operadores do setor alimentar. A higiene pessoal dos trabalhadores que manipulam 
géneros alimentícios ou não, a higiene geral de instalações, equipamentos e utensílios que 
contactam com os alimentos, e a formação profissional dos trabalhadores são alguns dos 
elementos detalhados em programas de pré-requisitos para a garantia da qualidade e da 
segurança dos géneros alimentícios (Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril). 
Com a legislação europeia em constante atualização, de forma a acompanhar a 
evolução da ciência e das exigências do consumidor, vários atos legislativos vão sendo 
introduzidos em paralelo ao “Pacote Higiene”, de forma a garantir uma política de segurança 
dos alimentos completa. 
3.4.1. Flexibilidade em pequenas empresas do setor alimentar 
A Comissão Europeia, de forma a avaliar e descrever a eficácia da legislação em 
vigor, publicou um relatório (FVO 2015) sobre o efeito da aplicação do “Pacote Higiene” na 
UE. Nos dados obtidos, identificou-se uma dificuldade geral na adaptação e implementação 
de sistemas de gestão da segurança alimentar nas pequenas empresas (FVO 2015). 
Em 2016, de forma a facilitar e harmonizar a implementação dos requisitos de 
higiene e segurança alimentar na União Europeia e de clarificar a flexibilidade atribuída às 
pequenas empresas nesta matéria, a Comissão Europeia publicou a “Comunicação da 
Comissão sobre a implementação de procedimentos baseados nos princípios de Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle (HACCP) e facilitação da implementação de princípios 
de HACCP em certas empresas de alimentos" (CE 2016). Posteriormente, a EFSA (2017) 
publica um parecer científico no qual propõe uma nova abordagem nos sistemas de gestão 
da segurança alimentar, devendo estar adaptado às necessidades do comércio retalhista.  
Assim, com base nestes documentos, torna-se mais claro de que forma os 
estabelecimentos de venda a retalho podem adaptar e facilitar os procedimentos de controlo 
e monitorização, sendo apresentadas várias soluções com foco na simplificação de certas 
áreas do sistema de gestão, com auxílio de fluxogramas e tabelas de análises de perigos 
objetivas (EFSA 2017). O Anexo 2 apresenta um fluxograma genérico para 
estabelecimentos de venda a retalho de pescado proposto pela Comissão Europeia (2016) 
neste âmbito. Em pequenas empresas, como é o caso dos estabelecimentos de venda a 
retalho nos mercados municipais, a implementação de um sistema baseado nos princípios 
HACCP pode indicar que nenhum ponto crítico de controlo significativo é identificado e, 
portanto, não existe a necessidade de estabelecer pontos críticos de controlo. Nos 
estabelecimentos retalhistas de produtos da pesca frescos, as operações de manipulação 
realizadas são simples, pelo que muitas das contaminações e perigos podem ser 
controlados exclusivamente através da aplicação de boas práticas de higiene. Nestes casos, 
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os perigos alimentares podem ser controlados com a implementação de programas de pré-
requisitos (Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril; ACOPE 2012, FVO 2015; CML 2016).  
Assim, a legislação europeia prevê um certo grau de flexibilidade no que toca aos 
procedimentos baseados nos princípios HACCP. Porém, esta flexibilidade não deve 
comprometer os princípios básicos de higiene dos géneros alimentícios estabelecidos (Reg. 
(CE) n.º 852/2004, de 29 de abril), mas sim, garantir a proporcionalidade das medidas de 
controlo, adaptando-as à natureza e à dimensão do estabelecimento (CE 2016). 
3.5. Programa de pré-requisitos 
As empresas do setor alimentar, de forma a garantir a higiene e segurança dos 
alimentos e a ajudar os operadores a controlar os perigos, devem implementar um sistema 
de gestão da segurança alimentar (Reg. (CE) n.º 178/2002, de 28 de janeiro; Reg. (CE) n.º 
852/2004, de 29 de abril). Este consiste num sistema holístico de atividades de prevenção, 
preparação e autocontrolo para a gestão da higiene e da segurança dos géneros 
alimentícios, isto é, uma ferramenta prática para controlar o ambiente e o processo de 
produção dos alimentos, garantindo a sua segurança (CE 2016). A sua elaboração deve 
basear-se em programas de pré-requisitos e em procedimentos baseados nos princípios de 
HACCP (Reg. (CE) n.º 178/2002, de 28 de janeiro).  
Os programas de pré-requisitos são práticas e condições de prevenção necessárias 
para a implementação de procedimentos baseados nos princípios do sistema HACCP, o 
qual ajuda os operadores a alcançar padrões mais elevados de segurança dos géneros 
alimentícios (CE 2016). Nas normas do Codex Alimentarius, estes programas são referidos 
como «Códigos de Boas Práticas». Num sentido abrangente, entendem-se por “boas 
práticas” não só os aspetos diretamente relacionados com os produtos alimentares, mas, 
também, todas as medidas complementares de suporte que contribuem para a garantia da 
sua segurança. Assim, os programas de pré-requisitos têm como propósito prevenir a 
ocorrência de perigos e contaminantes nos alimentos, abordando aspetos que influenciam o 
risco sanitário dos mesmos (Baptista 2003; WHO and FAO 2009). Estes aspetos são 
relativos à manutenção de instalações, equipamentos e utensílios, a procedimentos de 
higienização (limpeza e desinfeção), à prevenção e controlo de pragas, ao abastecimento e 
controlo de água, à rastreabilidade e às boas práticas de manipulação, incluindo a higiene 
pessoal (WHO and FAO 2009; ACOPE 2012). A correta execução dos procedimentos e 
práticas de higiene, a atitude proativa e preventiva dos manipuladores de alimentos na 
gestão de riscos e a verificação da conformidade de procedimentos de higienização são 
alguns dos pontos cruciais para garantir segurança e qualidade dos géneros alimentícios 
(Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril; WHO and FAO 2009).  
11 
 
Certas entidades do setor alimentar, como as associações setoriais, elaboram e 
divulgam guias de boas práticas com o objetivo de orientar as empresas a aplicar programas 
de pré-requisitos e procedimentos baseados nos princípios HACCP, com base nos 
princípios do Codex Alimentarius e da legislação em vigor. Cumpre às respetivas 
Autoridades Competentes avaliar e verificar a conformidade dos guias, para a sua 
aprovação e divulgação (Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril; CE 2016). Atualmente, 
Portugal conta com pouco mais de 20 guias nacionais de boas práticas aprovados e 
oficialmente divulgados. No que toca a guias de boas práticas, no âmbito dos produtos da 
pesca, apenas se encontra o “Guia de Boas Práticas de Higiene para Produtos da Pesca 
Frescos, Grossistas e Retalhistas”, elaborado, no ano de 2012, pela Associação de 
Comerciantes de Pescado (ACOPE). 
Dentro da categoria de micro e pequenas empresas do setor alimentar presentes nos 
mercados municipais (CML 2016), e dada a flexibilidade no que toca à implementação de 
procedimentos baseados nos princípios HACCP, estas apresentam condições que permitem 
a prevenção de perigos, e respetivo risco, apenas pela adoção de práticas de higiene 
adequadas (Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril; ACOPE 2012). Os temas que se 
seguem abordam os programas de pré-requisitos mais relevantes no contexto do estudo 
apresentado.  
3.5.1. Higiene pessoal 
Dentro do plano geral das boas práticas de manipulação dos géneros alimentícios, a 
higiene pessoal é um dos tópicos mais pertinentes (WHO and FAO 2009). Os 
manipuladores de alimentos são das principais fontes de contaminação dos géneros 
alimentícios, sendo necessário assegurar um elevado grau de higiene pessoal para mitigar 
esse perigo (Howes et al. 1996; Baptista and Saraiva 2003). A higiene pessoal é necessária 
e essencial para garantir que os trabalhadores que entram em contacto, direta ou 
indiretamente, com os géneros alimentícios não os contaminem (WHO and FAO 2009). 
O estado de saúde dos trabalhadores é um fator importante nesta temática, uma vez 
que doenças infetocontagiosas, dermatológicas e/ou gastroenterológicas, apresentam um 
risco elevado de comprometimento da segurança dos géneros alimentícios (Reg. (CE) n.º 
852/2004, de 29 de abril; WHO and FAO 2009). Posto isto, é necessário que cada 
trabalhador possua uma ficha de aptidão médica. Este documento assegura, como 
comprovativo de um exame médico de admissão, que o mesmo está apto e apresenta um 
estado de saúde adequado para o desenvolvimento das suas funções (Lei n.º 102/2009, de 
10 de setembro). Sempre que um trabalhador sofra ou seja portador de doença 
transmissível através dos alimentos deve reportar os seus sintomas ao seu responsável, 
para este avaliar a situação e, assim, tomar a decisão de o dispensar de atividades que 
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requeiram a manipulação de géneros alimentícios, durante o período necessário (Reg. (CE) 
n.º 852/2004, de 29 de abril; WHO and FAO 2009). 
Todos os trabalhadores devem manter um nível elevado de asseio individual, através 
do uso de indumentária limpa, correta e completa (Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril). 
Contudo, as mãos dos manipuladores de géneros alimentícios são, muitas vezes, uma fonte 
de contaminação para os alimentos, sendo comum a presença de vários agentes 
patogénicos nas mãos quando não é efetuada uma correta higienização das mesmas (Curtis 
and Cairncross 2003; Lee et al. 2017).  
O manipulador de géneros alimentícios deve apresentar as unhas sempre limpas, 
curtas e sem verniz, sendo que unhas roídas não configuram uma boa prática de higiene, 
uma vez que esta situação favorece a manutenção e sobrevivência de agentes patogénicos, 
mesmo após a higienização das mãos (McNeil et al. 2001; Jumaa 2005). A utilização de 
adereços, como anéis, relógios, pulseiras ou outros itens, apresenta o risco de aumento da 
carga microbiana alojada nas mãos e pulsos, o que por si potencia o risco de contaminação. 
Assim, a utilização de adereços nas mãos é desaconselhada nas áreas de manipulação de 
alimentos (Trick et al. 2003; FAO and WHO 2009). A presença de cortes, feridas ou 
escoriações nas mãos representam, também, um risco para o alimento, para o consumidor 
e, ainda, para o manipulador. Além de serem locais favoráveis à multiplicação de 
microrganismos (Thanni et al. 2003), nestes casos, o uso de antissépticos é prejudicial à 
cicatrização (Hernández-Navarrete et al. 2014), existindo, por isso, a necessidade de estas 
soluções de continuidade estarem protegidas de forma impermeável (WHO and FAO 2009). 
3.5.1.1. Higienização das mãos 
Para reduzir o risco associado às mãos, como fonte de contaminação dos géneros 
alimentícios, é necessário que haja uma higienização correta e recorrente das mesmas 
(WHO 2009). Esta prática deve ser executada sempre que a atividade realizada, ou a 
realizar, possa interferir com a segurança dos alimentos. Assim, deve ser efetuada quando 
se inicie a atividade de manipulação de géneros alimentícios, quando há mudança do tipo 
de alimento manipulado, ao colocar e remover luvas, ao regressar ao local de trabalho, ao 
utilizar o sanitário, ao executar operações de higienização de instalações, após manipular 
dinheiro, comer, fumar ou tocar em qualquer objeto sujo (WHO and FAO 2009). 
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Seguindo as indicações da World Health Organization (WHO) e Food and Agriculture 
Organization (FAO) (2009), a duração total adequada para uma correta higienização das 
mãos deve ser entre 40 a 60 segundos, sendo que, aproximadamente, 20 a 30 desses 
segundos devem ser investidos em movimentos de fricção entre as duas mãos. No entanto, 
vários estudos indicam que a carga microbiana não sofre diferenças significativas a partir 
dos 15 segundos de duração, mesmo quando a higienização é realizada corretamente 
(Ojajärvi 1980; Monk-Turner et al. 2005). 
Segundo a WHO (2009), o correto procedimento de higienização das mãos inclui 
quatro fases principais. A primeira fase - enxaguamento prévio das mãos, representada na 
etapa 0 da Figura 1, que consiste na ação de remover, através da força física e da ação 
mecânica, a sujidade, matéria orgânica e/ou o maior número possível de microrganismos 
enquanto se enxagua abundantemente, com água corrente e limpa, as mãos. Este passo 
por si só, se executado adequadamente, provoca uma redução significativa da sujidade e da 
carga microbiana das mãos (Pether and Gilbert 1971). Assim, a ação de esfregar as mãos 
não deve ser um passo menosprezado tanto no enxaguamento, como no passo seguinte, a 
lavagem profunda. A fricção, que ocorre ao esfregar as mãos entre si, facilita a eliminação 
de grande parte da sujidade e de microrganismos da superfície das mãos (Price 1938; 
Michaels et al. 2001; Todd et al. 2010).  
A segunda fase - lavagem profunda das mãos, representada nas etapas 1 a 8 da 
Figura 1, tem como objetivo reduzir a sujidade hidrofóbica, como óleos e gorduras, e a carga 
Figura 1. Etapas do procedimento de lavagem e secagem das mãos (adaptado WHO 
Guidelines on Hand Hygiene in Health Care - First Global Patient Safety Challenge - Clean Care 




microbiana. Traduz-se na aplicação de um produto detergente, enquanto as mãos são 
esfregadas, terminando num enxaguamento com água corrente e limpa. 
De seguida, deve realizar-se a secagem das mãos, representada na etapa 9 a 11 da 
Figura 1, sendo o método mais adequado para realizar esta etapa um tema ainda impreciso. 
Atualmente, os toalhetes descartáveis são considerados uma opção apropriada (Patrick et 
al. 1997). 
A última fase da higienização das mãos – a antissepsia das mãos, representada na 
Figura 2, consiste na aplicação de um produto antisséptico de forma reduzir a restante carga 
microbiana indesejada (WHO 2009). 
Os estabelecimentos devem estar equipados com lavatórios exclusivos para este fim, 
os lava-mãos, localizados na zona de laboração, com uma torneira preferencialmente de 
comando não manual, providos de água quente e fria, com utensílios de secagem corretos, 
como toalhetes de papel descartáveis e, ainda, dispensadores para os produtos detergente 
e antissético (Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril; WHO and FAO 2009).  
É comum acreditar que a água quente é mais eficaz para higienizar as mãos. 
Todavia, a temperatura da água não tem preponderância em termos de eficácia 
desengordurante nem biocida neste procedimento (Price 1938; Michaels et al. 2001, 2002; 
WHO 2009; Carrico et al. 2013). De facto, valores de temperatura elevados apresentam 
propriedades biocidas e favorecem a emulsificação de certos detergentes (Price 1938; 
Figura 2. Etapas do procedimento de antissepsia das mãos (adaptado WHO 
Guidelines on Hand Hygiene in Health Care - First Global Patient Safety Challenge - 





Michaels et al. 2002; Laestadius and Dimberg 2005), contudo os valores de temperatura 
necessários para atingir um efeito microbicida são muito superiores aos considerados 
seguros para o contacto prolongado com as mãos (Michaels et al. 2001, 2002). A atividade 
da fricção, do enxaguamento e dos produtos químicos tornam-se cruciais para a diminuição 
da carga microbiana das mãos neste procedimento, sendo que a temperatura tem pouca 
influência neste aspeto (Michael et al. 2001; Carrico et al. 2013). A WHO não indica um valor 
de temperatura da água a utilizar neste procedimento, remetendo apenas para o uso de 
uma temperatura que seja confortável para o trabalhador. O conforto que a água temperada 
proporciona traz o benefício de incitar a realização do procedimento mais vezes, com maior 
duração e de forma completa e correta (Carrico et al. 2013).  
A secagem das mãos é uma etapa importante, pois diminui o risco de contaminação 
cruzada (Patrick et al. 1997; Michaels et al. 2004). A disponibilidade de materiais adequados 
é um fator essencial para incitar o correto cumprimento da mesma (FDA 2010). A utilização 
de toalhetes de papel descartável e de secadores por coluna de ar são os métodos eleitos 
para a eficácia da secagem (Patrick et al 1997). No que toca aos secadores por coluna de 
ar, existem evidências que são o método mais eficaz para a secagem propriamente dita, 
aumentando, contudo, a contaminação das mãos, pois os filtros destes aparelhos alojam 
elevadas quantidades de microrganismos (Larson 1995; Todd et al. 2010; Kimmitt and 
Redway 2016). Os toalhetes de papel descartável são o material de secagem aconselhado 
pela WHO (2009), porém verifica-se uma redução heterogénea da carga microbiana quando 
usados. Os panos são veículos de contaminação cruzada, resultando na transferência de 
microrganismos, devido a utilizações múltiplas e ao contacto com as diversas superfícies 
onde são colocados, pelo que não são um método adequado para a secagem de mãos 
(Mattick et al. 2003; Mattick 2003; Todd et al. 2010).  
Vários tipos de luvas são utilizados no setor alimentar como meio de proteção, tanto 
para as mãos do manipulador de alimentos, como para a segurança dos géneros 
alimentícios (Michaels 2004). A utilização de luvas não dispensa uma correta e cuidada 
higienização das mãos antes e depois do seu uso (Michaels 2004, CE 2016). Na legislação 
comunitária o uso de luvas descartáveis é recomendado, principalmente, em atividades nas 
quais há manipulação de alimentos prontos para consumo, devendo ser substituídas 
regularmente (CE 2016). O correto uso de luvas impede a passagem de microrganismos do 
meio exterior para as mãos e vice-versa, contudo, o risco de contaminação cruzada 
ocasionada pelas luvas é análoga ao das mãos (Olsen et al. 1993; Hayden et al. 2008). 
Assim, a sensibilização dos manipuladores de alimentos para o propósito e cuidados 
higiénicos decorrentes do uso de luvas deve ser efetuada, uma vez que estudos indicam 
que a higienização das mãos é menos provável de ocorrer em atividades com uso de luvas, 
16 
 
devido à falsa sensação de segurança que estas concedem ao utilizador (Michaels 2004; 
Green et al. 2006). 
Posto isto, várias variáveis afetam a eficácia da higienização das mãos, incluindo o 
tipo de sujidade e microrganismos, o nível de contaminação, o método e duração de 
secagem, a duração da fricção e da lavagem e, ainda, a frequência da realização do 
procedimento (Todd et al. 2010). A falta de materiais apropriados para a higienização das 
mãos é documentada como uma das principais causas de contribuição para as doenças 
transmitidas por géneros alimentícios (Michaels et al. 2004). 
A formação dos manipuladores de alimentos é essencial para assegurar que a 
higiene das mãos é adequada ao desempenho das suas funções. Atendendo à 
especificidade do procedimento completo de higienização de mãos, esta formação poderia 
ocorrer em regime on the job. Como complemento, deve, ainda, estar afixado, em local 
visível e perto do lava-mãos, uma instrução de trabalho ilustrativa das várias etapas da 
higienização das mãos (WHO 2009; WHO and FAO 2009) 
3.5.2. Higiene geral de superfícies que contactam com alimentos 
A existência e a adequação de um plano de higienização que contemple as 
instalações, equipamentos e utensílios de um estabelecimento alimentar é fundamental para 
a correta manutenção higiénica do mesmo (Baptista 2003). Geralmente, num 
estabelecimento alimentar, todas as superfícies, em particular aquelas que entram em 
contacto com os géneros alimentícios, devem sempre possibilitar a aplicação de boas 
práticas de higiene, ao permitir a sua manutenção, lavagem e desinfeção, de forma a evitar 
a acumulação de sujidade (WHO and FAO 2009). 
As superfícies que contactam diretamente com géneros alimentícios são locais 
favoráveis à formação de biofilmes, surgindo sobretudo quando o procedimento de 
higienização é inadequado (Chamberlain and Johal 1987; Notermans et al.1991). Sem uma 
higienização completa e correta dá-se o aumento do risco da contaminação cruzada das 
superfícies para os géneros alimentícios (Scott et al. 1984; Møretrø and Langsrud 2011). 
Além da necessidade destas superfícies apresentarem boas condições de 
conservação, devem ser projetadas e construídas de forma a serem duradouras e de fácil 
manutenção (Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril). Os materiais de que são feitas devem, 
idealmente, ser de cor clara, impermeáveis, não absorventes, não tóxicos e resistentes à 
corrosão dos detergentes e desinfetantes, de forma a evitar alterações inaceitáveis na 
composição dos géneros alimentícios ou deterioração das características dos mesmos (Reg. 
n.º 1935/2004, de 27 de outubro; Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril; WHO and FAO 
2009; FAO and WHO 2020). Contudo, existe a possibilidade de uso de outros materiais, 
caso os operadores de empresas do setor alimentar comprovem, à autoridade competente, 
a sua conformidade (Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril). É importante que os 
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equipamentos e utensílios sejam mantidos num bom estado de arrumação e instalados de 
forma a permitir a higienização adequada dos mesmos e da área envolvente (ACOPE 2012; 
FAO and WHO 2020). 
O Regulamento (CE) n.º 1935/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 
outubro, relativo aos materiais e objetos destinados a entrar em contacto com os alimentos, 
designa que os metais, as respetivas ligas e os plásticos podem ser utilizados para este fim. 
Posteriormente, foi publicado o Regulamento (CE) n.º 2023/2006 da Comissão, de 22 de 
dezembro, que especifica várias medidas relativas às boas práticas de fabrico de materiais e 
objetos destinados a entrar em contacto com os alimentos. A determinados materiais, tais 
como cerâmicas, película de celulose regenerada, certos plásticos, incluindo os reciclados, 
bem como materiais ativos e inteligentes, aplicam-se medidas específicas de forma a 
estarem aptos para uso no setor alimentar (EFSA n.d.). No caso do plástico, um material 
com vasta utilização, é o Regulamento (UE) n.º 10/2011 da Comissão, de 14 de janeiro, 
relativo aos materiais e objetos de matéria plástica destinados a entrar em contacto com os 
alimentos, que enumera as medidas específicas aplicáveis. O aço inoxidável, ou apenas 
inox, é o material de eleição no que toca a segurança dos alimentos, uma vez que apresenta 
propriedades físico-químicas que dificultam a retenção de sujidade, minimizam a adesão de 
microrganismos e possibilitam uma higienização adequada (Holah and Thorpe 1990; 
Boulangé-Petermann 1996; Jullien et al. 2003). Em relação ao poliestireno, comumente 
conhecido por esferovite, é um material utilizado recorrentemente nos recipientes para 
transporte de alimentos, devido às suas características isolantes, que permitem preservar a 
temperatura dos produtos alimentares (Quach and Simha 1971; ACOPE 2012). Este 
material, mesmo com a libertação de monómeros de estireno para os alimentos com que 
contacta, é uma substância considerada segura visto as respetivas concentrações serem 
baixas para representar um risco para a saúde humana (Quach and Simha 1971; FDA 2013; 
Gelbke et al. 2018). Contudo, devido às suas propriedades físico-químicas, as quais 
impossibilitam a execução de práticas de higienização, é recomendado apenas para 
utilizações únicas (FDA 2013). Os recipientes e embalagens danificados, não recuperáveis 
ou feitos de materiais que não correspondem às especificações legais, principalmente os 
que não podem ser higienizados, devem ser de uso único e/ou eliminados (Reg. (CE) n.º 
852/2004, de 29 de abril). 
Recentemente, tem-se investido em estudos relativos a materiais que contêm 
compostos biocidas, denominados por “artigos tratados”, de forma a serem uma ferramenta 
de melhoria da higiene e segurança dos alimentos. Entre estes destaca-se a prata, o 
triclosan e os compostos de quaternário de amónio (Møretrø and Langsrud 2011; Reg. n.º 
(UE) 528/2012, de 22 de maio). O seu efeito biocida resulta da libertação de substâncias 
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para o meio circundante, onde se encontra o género alimentício. Todavia, este efeito é 
limitado na presença de matéria orgânica (Møretrø and Langsrud 2011). 
No âmbito dos estabelecimentos de venda a retalho de produtos da pesca frescos, 
alguns dos exemplos de superfícies que entram em contacto com os alimentos são as 
caixas de arrumação para transporte e armazenamento, as bancas de exposição dos 
produtos, os utensílios de corte ou escamação, os rótulos e, ainda, os equipamentos de 
processamento, como as balanças e as tábuas de preparação (ACOPE 2012; FAO and 
WHO 2020). Os utensílios de corte devem ser higienizados com maior frequência, 
especialmente depois de efetuada a evisceração, visto tratar-se de um procedimento que 
manipula subprodutos com elevado risco de contaminação fecal (Begum et al. 2010). Estes 
utensílios devem, ainda, ser arrumados num espaço próprio, devidamente limpo e 
organizado (ACOPE 2012; FAO and WHO 2020). Idealmente, as tábuas de preparação do 
pescado devem ter uma zona separada e específica para proceder à evisceração do 
pescado (FAO and WHO 2020). Em relação ao equipamento de pesagem, as balanças, 
normalmente feitas de inox, devem ser higienizadas de forma completa, sendo necessário 
desmontar as suas peças, no fim do dia de trabalho (ASAE 2015). 
Durante o armazenamento, os produtos da pesca frescos não embalados e/ou 
preparados devem ser acondicionados em caixas de arrumação própria, com camadas 
intercaladas de gelo e do produto alimentar. Estas caixas devem ser impermeáveis e ter um 
mecanismo de drenagem, para evitar que a água resultante da fusão do gelo fique em 
contacto com os alimentos (Reg. (CE) n.º 853/2004, de 29 de abril; FAO and WHO 2020). A 
banca de exposição dos produtos alimentares, além de estar em conformidade com as 
especificações supracitadas, deve possuir uma ligeira inclinação, para facilitar, também, a 
drenagem da água resultante da fusão do gelo (FAO and WHO 2020).  
3.5.2.1. Higienização das superfícies que contactam com os produtos da 
pesca frescos 
A metodologia a seguir na higienização das superfícies que contactem com géneros 
alimentícios inicia-se pela etapa de enxaguamento prévio, que tem o propósito de eliminar 
grande parte da sujidade, por meio de passagem de água abundante e da força física e 
ação mecânica, com recurso a utensílios que contribuam para o seu favorecimento, tais 
como escovas, esponjas, esfregões, entre outros (Baptista 2003; WHO and FAO 2009).  
A segunda etapa, a lavagem profunda, caracterizada pela ação química de um 
produto detergente, fricção e enxaguamento abundante, tem como finalidade remover a 
sujidade remanescente e eliminar parte dos microrganismos. A sua eficiência depende de 
vários fatores, tais como o tipo e quantidade de matéria orgânica remanescente, as 
características do detergente e a fricção exercida (Baptista 2003; WHO and FAO 2009). 
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Após esta etapa, a remoção dos resíduos detergentes é necessária para assegurar a 
inexistência de riscos associados (Baptista 2003) e para não prejudicar a posterior ação 
desinfetante. Por estas razões, deve-se realizar um enxaguamento abundante após a 
limpeza profunda (Baptista 2003; WHO and FAO 2009). 
De seguida, a etapa de desinfeção tem como objetivo a destruição e eliminação de 
microrganismos, principalmente os patogénicos, pela aplicação de um produto desinfetante. 
Um enxaguamento, após esta etapa, de forma a remover, também, os vestígios químicos, é 
essencial para a segurança dos alimentos que venham contactar com a respetiva superfície 
(WHO and FAO 2009). Há situações em que a desinfeção não é necessária (Scott et al. 
1984; Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril), sendo que estas estão dependentes, 
principalmente, da natureza, da quantidade da sujidade e da disponibilidade do operador 
para realizar, de forma adequada, este procedimento (Baptista 2003). 
Nas superfícies, o método de secagem também é relevante, pois favorece a 
diminuição da multiplicação de microrganismos remanescentes (Scott et al. 1984). A 
secagem ao ar, isto é, por evaporação, acaba por ser o método mais usado em grandes 
superfícies. 
Em relação à influência da temperatura na eficácia dos produtos detergentes no 
procedimento de higienização, de facto, temperaturas elevadas facilitam o destacamento de 
sujidade das superfícies, o que, indiretamente, rentabiliza o poder emulsificante do 
detergente (Vargaftik et al. 1983). Posto isto, no caso da higienização de superfícies a 
temperatura da água tem influência nas etapas da lavagem e secagem. Quanto à variação 
da concentração de produtos detergentes, não se verifica aumento da eficácia com maiores 
concentrações de produto, sendo suficiente seguir as concentrações indicadas no rótulo do 
mesmo (Mattick 2003). 
O estado de conservação dos utensílios de limpeza que auxiliam estes 
procedimentos não deve chegar a um ponto de deterioração e/ou contaminação tal que 
possam constituir um perigo tanto físico ou biológico (Baptista 2003; Møretrø et al. 2021). 
Após a utilização destes materiais, se arrumados molhados ou húmidos e/ou com restos de 
matéria orgânica, há favorecimento da multiplicação dos microrganismos presentes, sendo 
que vários microrganismos patogénicos conseguem sobreviver, durante dias, nestes 
utensílios (Scott et al. 1984, Mattick et al. 2003; Mattick 2003; Møretrø et al. 2021). A 
higienização destes utensílios é uma forma de controlar estes perigos e de manter o bom 
estado de conservação durante maiores períodos de tempo. Tendo em conta que estes 
utensílios são utilizados com produtos químicos, estes acabam por ter efeito nos próprios 
materiais, no entanto, a eficácia é maior com procedimentos de higienização específicos 
para os mesmos, como a aplicação de desinfetante ou a fervura em água. A substituição 
periódica destes materiais também é desejável (Ikawa and Rossen 1999; Mattick et al. 2003; 
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Rossi et al. 2012; BRC 2018; Møretrø et al. 2021). Segundo as atuais constatações de 
Møretrø et al. (2021), os panos de tecido e as esponjas são dos utensílios de limpeza mais 
utilizados para auxiliar a higienização de superfícies no setor alimentar, porém as escovas 
são mais apropriadas para tal, devendo o seu uso ser incentivado. Relativamente aos panos 
e esponjas, é preocupante o descuido que existe em relação a estes utensílios, levando a 
que contenham uma elevada carga microbiana (Scott et al. 1984; Mattick 2003). Contudo, os 
panos de microfibras apresentam características que favorecem o seu estado de higiene ao 
longo do tempo (Wren et al. 2008). 
A formação e sensibilização dos trabalhadores sobre práticas de higiene e 
manipulação de produtos químicos, são, mais uma vez, relevantes para garantir a higiene e 
segurança dos alimentos (WHO and FAO 2009). 
A afixação do plano de higienização e de instruções de trabalho em local visível, 
perto dos respetivos locais é uma forma de facilitar e favorecer a sua correta execução 
(WHO and FAO 2009; ACOPE 2012). Estes documentos, além de indicarem as superfícies 
a higienizar e a respetiva descrição de montagem e desmontagem, quando necessário, 
devem apresentar uma descrição do modo de execução do procedimento, os utensílios e 
produtos químicos a utilizar, bem como o seu modo de utilização, a periodicidade e, 
também, a indicação do trabalhador responsável pela tarefa (Baptista 2003; ACOPE 2012). 
É importante fazer-se um registo da concretização dos procedimentos, para, posteriormente, 
se comprovar e avaliar a eficácia do plano instaurado, através de condutas de monitorização 
pelos responsáveis do estabelecimento ou pelas autoridades competentes (Baptista 2003, 
WHO and FAO 2009; ACOPE 2012). 
3.5.3. Produtos detergentes e biocidas 
Num estabelecimento alimentar, os produtos de limpeza e de desinfeção, além de 
apropriados para o fim a que se destinam, devem estar armazenados num local específico, 
corretamente identificado, fechado e afastado das áreas onde são manuseados os géneros 
alimentícios (Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril, WHO and FAO 2009). 
Entende-se por detergente qualquer substância ou preparação que contenha 
tensioativos e se destine a processos de limpeza, tendo capacidade de remoção de 
sujidade, resíduos, gorduras e outros tipos de matéria indesejável (Reg. (CE) n.º 648/2004, 
de 31 de março; WHO and FAO 2009). 
Os produtos biocidas incluem toda a substância ou mistura de substâncias com 
propriedades para destruir, repelir ou neutralizar microrganismos prejudiciais, prevenindo ou 
controlando a ação destes, sem ser necessária a aplicação de força física ou de ação 
mecânica. Os biocidas podem ser divididos em antisséticos, se adequados para utilização 
em tecidos vivos, ou em desinfetantes, se adequados para superfícies inanimadas (Reg. 
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(UE) n.º528/2012, de 22 de maio). O poder antimicrobiano destes produtos varia consoante 
a concentração aplicada e o tempo de exposição. Por sua vez, a estabilidade e eficácia 
pode ser afetada negativamente pela luz, pH, matéria orgânica e inorgânica (Frais et al. 
2001; Rutala and Weber 2017). 
O tipo de antisséptico mais utilizado nos cuidados de higiene pessoal, relativamente 
à higienização das mãos, é a solução à base de álcool. O álcool a 70% é um bactericida de 
ação rápida, podendo chegar a eliminar cerca de 90% dos microrganismos da pele quando 
utilizado corretamente (WHO 2009; Hernández-Navarrete et al. 2014). 
Quanto aos desinfetantes, os considerados aptos a aplicar em superfícies em 
contacto com géneros alimentícios são referidos como tipo de produtos 4 (TP 04) (Reg. (UE) 
n.º 528/2012, de 22 de maio). Neste grupo incluem-se as soluções com hipoclorito de sódio, 
com elevada capacidade de redução de microrganismos (Rossoni and Gaylarde 2000; Frais 
et al. 2001; Hernández-Navarrete et al. 2014). A lixívia tradicional é um exemplo de uma 
solução pura de hipoclorito de sódio. O seu uso inadequado pode reduzir a sua eficácia e 
apresentar vários riscos, como, por exemplo, irritar ou danificar as mucosas e a pele ou 
poluir o meio ambiente (ECHA n.d.). Em relação à concentração, à temperatura da água de 
diluição, e à estabilidade deste produto existe pouca coerência científica e escassez de 
estudos na sua aplicação no setor alimentar (Frais et al. 2001). A Agência Europeia das 
Substâncias Químicas, conhecida por ECHA, não apresenta dados concretos sobre estas 
características, recomendando realizar tal como indicado no rótulo da embalagem (ECHA 
n.d.). A lixívia é um produto adequado para a desinfeção de superfícies de polietileno e 
certos plásticos. Contudo, é desaconselhado o seu uso em metais, como o alumínio e até o 
inox, uma vez que é corrosivo nestes materiais (ECHA n.d.). Certos produtos desinfetantes, 
como a lixívia tradicional, não devem ser utilizados em simultâneo ou misturados com 
produtos detergentes, uma vez que pode verificar-se a produção de aerossóis tóxicos, a 
neutralização ou deterioração dos agentes biocidas, devido a compostos dos detergentes, e 
pode, ainda, incrementar resistências dos microrganismos (Hoffmann et al. 1995; 
Domingues et al. 2011). 
Na União Europeia, a ECHA é a entidade responsável pela implementação da 
legislação relativa a produtos químicos (Reg. (CE) n.º 1907/2006, de 18 de dezembro). Para 
se colocar no mercado este tipo de produtos, é necessário o cumprimento das condições, 
das características e dos limites legislados. Estas normas estão harmonizadas no 
Regulamento (CE) n.º 648/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho de 31 de março 
relativo aos detergentes, no Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 18 de dezembro, relativo ao registo, avaliação, autorização e restrição dos 
produtos químicos, que cria a ECHA e que altera e revoga outros atos normativos e no 
Regulamento (UE) n.º 528/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho de 22 de maio, 
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relativo à disponibilização no mercado e à utilização de produtos biocidas e nos respetivos 
anexos. Relativamente aos produtos biocidas, importa assegurar que, quando utilizados 
corretamente e para os fins pretendidos, são suficientemente eficazes e não têm efeitos 
inaceitáveis, como o desenvolvimento de resistências (Reg. (UE) n.º 528/2012, de 22 de 
maio). Recentemente, surgiu o Regulamento (UE) 2015/830 da Comissão, de 28 de maio, 
relativo ao registo, avaliação, autorização e restrição dos produtos químicos e que altera o 
Regulamento (CE) n.º 1907/2006, de 18 de dezembro. 
Existem listas de produtos notificados, criadas a partir da legislação em vigor, que 
enumeram as substâncias que podem estar contidas nos produtos biocidas e em que 
setores é permitido o seu uso. Produtos com fragrâncias, espessantes e/ou outros aditivos 
estão reprovados para uso no setor alimentar (Hernández-Navarrete et al. 2014; ECHA 
2018; DGAV 2020). A eleição do produto químico a aplicar deve ser ponderada, 
considerando-se vários fatores intrínsecos ao produto e, também, ao tipo de sujidade e de 
possíveis microrganismos presentes no respetivo espaço (WHO and FAO 2009; ECHA 
2018).  
As empresas fornecedoras de produtos químicos devem facultar fichas de dados de 
segurança e fichas técnicas, de forma a providenciar as diretrizes necessárias à boa prática 
de utilização dos mesmos ao manipulador dos seus produtos (Reg. (UE) n.º 2015/830, de 28 
de maio). Segundo a ECHA (2018), as informações a disponibilizar nas fichas de dados de 
segurança são a identificação da substância ou mistura e sociedade ou empresa produtora, 
a identificação de perigos, os componentes, as medidas de primeiros socorros, as medidas 
de combate a incêndios, as medidas em caso de fugas acidentais, o manuseamento e 
armazenamento, o controlo da exposição e proteção individual, as propriedades físicas e 
químicas, a estabilidade e reatividade, as informações toxicológica e ecológica, as 
considerações de eliminação, a informação relativa ao transporte e à regulamentação, entre 
outras indicações consideradas relevantes pelo produtor. Todas as embalagens destes 
produtos devem conter o rótulo legível, visível e indelével, onde devem estar contempladas 
as informações relativas às instruções de dosagem e de utilização e às precauções 
especiais (Reg. (CE) n.º 648/2004, de 31 de março; Reg. (CE) n.º 1272/2008 de 16 de 
dezembro; Reg. (UE) n.º 528/2012, de 22 de maio). 
Todo o produto químico, que não esteja a ser utilizado, deve estar conservado na 
sua embalagem de origem, estar fechado, ter o rótulo legível e estar num local específico 
para a sua arrumação. Durante os procedimentos de higienização, os produtos químicos 
devem ser aplicados em concentrações especificadas, sendo também crucial respeitar o 
tempo e modo de aplicação, com particular atenção para os desinfetantes (Reg.(CE) n.º 
1272/2008, de 16 de dezembro; WHO and FAO 2009; ACOPE 2012). 
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Os manipuladores de produtos químicos devem estar instruídos sobre as técnicas de 
segurança dos mesmos, devendo cumprir as indicações das instruções, disponibilizadas 
pelo fabricante, pois, se manipulados de forma inadequada, os químicos podem ser tóxicos 
a vários níveis (Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril; WHO and FAO 2009; ECHA 2018). 
De forma a assegurar a correta manipulação de produtos químicos, os estabelecimentos 
devem possuir, no sistema de gestão de segurança alimentar, instruções e indicações para 
o uso destes produtos (WHO and FAO 2009; ECHA 2018). 
3.5.4. Formação em higiene e segurança alimentar 
Os manipuladores de alimentos devem ser preparados para o exercício das suas 
funções, assegurando simultaneamente a segurança dos alimentos (Reg. (CE) n.º 852/2004, 
de 29 de abril). Espera-se dos manipuladores de alimentos uma atitude proativa no controlo 
de riscos higiossanitários, através de formação adequada no âmbito da higiene e segurança 
alimentar, e também de supervisão quanto ao cumprimento dos princípios da legislação 
alimentar (Reg. (CE) n.º178/2002, de 28 de janeiro; Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril). 
As ações de formação podem ser profissionais, quando realizadas por entidades 
formadoras certificadas, públicas ou privadas, ou por ações de sensibilização na própria 
empresa ou posto de trabalho, como por exemplo, afixação de instruções de trabalho e 
distribuição de documentos informativos e devida explicação (Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro; WHO and FAO 2009). A entidade empregadora tem a obrigatoriedade de 
assegurar que os seus funcionários recebem formação adequada, de forma a 
consciencializá-los da sua importância na segurança dos alimentos (Reg. (CE) n.º 852/2004, 
de 29 de abril; WHO and FAO 2009). O responsável pelo estabelecimento deve também ter 
formação adequada na aplicação dos princípios de HACCP (Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 
de abril). 
As ações de formação profissional em matéria de higiene e segurança alimentar 
consistem na exposição de conteúdos relativos a programas de pré-requisitos, abordando 
temáticas como a higiene pessoal, a prevenção e controlo de pragas, a manutenção e 
higienização de instalações, equipamentos e utensílios, a rastreabilidade, entre outros, de 
forma a estimular o desenvolvimento de competências adequadas por parte dos 
manipuladores de alimentos face às suas responsabilidades (Baptista 2003; Reg. (CE) n.º 
852/2004, de 29 de abril). Pode ocorrer avaliação dos conhecimentos adquiridos e, caso se 
verifique qualificação, ser emitido um certificado que comprove a aprovação na formação 
(Baptista and Saraiva 2003; WHO and FAO 2009). A formação contínua deve ser 
incentivada, pois, com a constante atualização da legislação, deve assegurar-se que os 
manipuladores de alimentos estão cientes dos procedimentos e práticas mais atuais em 
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matéria de segurança dos géneros alimentícios (Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro; WHO 
and FAO 2009). 
O “Plano Municipal dos Mercados de Lisboa 2016-2020”, da Câmara Municipal de 
Lisboa (CML), integrou nos seus objetivos a implementação de um programa de ações de 
formação, no âmbito da higiene e segurança alimentar, para todos os operadores e 
colaboradores dos mercados municipais (CML 2016). 
As ações deste programa de formação decorreram entre os anos de 2016 e de 2019, 
sendo a equipa de formadores constituída pelos médicos veterinários municipais da CML. O 
programa de formação, com uma duração total de 12 horas, abordou as noções básicas de 
microbiologia, hábitos e boas práticas de higiene pessoal, das instalações, equipamentos e 
utensílios e os pré-requisitos e princípios baseados no sistema de HACCP. Todos os 
operadores dos mercados municipais foram informados da realização destas ações de 
formação e solicitou-se a sua participação voluntária. Das presenças registadas, constatou-
se a ausência regular de um quarto dos comerciantes (Rodrigues 2016). 
Das informações registadas nos últimos anos relativas aos operadores dos mercados 
municipais de Lisboa, concluiu-se que 40% dos titulares não efetuaram investimentos quer 
na melhoria do seu espaço comercial, quer na formação profissional dos seus funcionários. 
Dos que investiram nestes domínios - 60% dos titulares, 26% fizeram-no em ações de 
formação profissional, sendo a área de higiene e segurança alimentar e a de segurança no 
trabalho as que mereceram maior investimento (CML 2016). 
3.6. Autoridade competente e atos de controlo oficial 
As autoridades competentes são o conjunto de entidades centrais de um Estado-
Membro competentes e delegadas, ou qualquer outra entidade que tenha outorgadas 
competências por parte destas, para assegurar o cumprimento de requisitos legislados, 
através de atividades de fiscalização, tendo a função de agir em prol do interesse público, 
protegendo a saúde dos consumidores através de controlos oficiais (Reg. (CE) n.º 852/2004, 
de 29 de abril, Reg. (UE) n.º 2017/625, de 15 de março). Por conseguinte, os profissionais 
que efetuam os controlos oficiais devem receber formação regular sobre a legislação 
aplicável, no âmbito das suas competências (Reg. (UE) n.º 2017/625, de 15 de março). 
Relativamente aos documentos legislativos sobre os controlos oficiais no setor 
alimentar, é o Regulamento (UE) 2017/625, de 15 de março, que estabelece as normas para 
o correto procedimento dos atos de controlos oficiais aplicáveis a todos os géneros 
alimentícios, incluindo os de origem animal. Um ato de controlo oficial é um exame 
estruturado e independente com o intuito de verificar se as atividades e os respetivos 
resultados estão em conformidade com a legislação aplicável (Reg. (UE) n.º 2017/625, de 
15 de março). É responsabilidade das autoridades competentes realizar uma planificação de 
25 
 
controlo pormenorizada, onde deve incluir os domínios a fiscalizar, os métodos e técnicas a 
aplicar, elaborar registos escritos das atividades de controlo que efetuam e redigir 
certificados e relatórios das mesmas (Reg. (UE) n.º 2017/625, de 15 de março). 
O cumprimento dos vários requisitos deve ser controlado com regularidade pelas 
autoridades, de forma a garantir a saúde humana e animal, a fitossanidade, o bem-estar 
animal e o ambiente (Reg. (UE) n.º 2017/625, de 15 de março). Os requisitos de higiene 
aplicáveis às instalações, equipamentos, produtos alimentares, produtos químicos e 
procedimentos de limpeza, sistema de gestão da segurança alimentar, rastreabilidade de 
géneros alimentícios, entre outros, são alguns dos exemplos tomados em consideração 
pelas autoridades no âmbito do controlo oficial da segurança e higiene alimentar (Reg. (CE) 
n.º 852/2004, de 29 de abril; Reg. (UE) n.º 2017/625, de 15 de março).  
Estes atos de controlo oficial devem, preferencialmente, ser efetuados sem aviso 
prévio. O procedimento de atuação pode ser realizado de forma proativa, ou seja, planeada 
pela equipa de autoridades competentes de forma rotineira, ou de forma reativa, isto é, na 
sequência de uma comunicação rececionada (ASAE 2016). 
O controlo oficial deve ser detalhado, transparente, imparcial e efetuado com um 
profissionalismo rigoroso, de modo a assegurar a sua qualidade, coerência e eficácia (Reg. 
(UE) n.º 2017/625, de 15 de março). A frequência destes controlos deve ser ajustada à 
natureza, à dimensão, à gestão de risco e ao nível de cumprimento expectável por parte da 
empresa fiscalizada. Em caso de uma não conformidade, a autoridade produz um relatório, 
no qual refere recomendações sobre eventuais melhorias necessárias a serem efetuadas 
até um novo controlo oficial (Reg. (UE) n.º 2017/625, de 15 de março). Os operadores 
envolvidos devem colaborar inteiramente com as autoridades, disponibilizando informações 
atualizadas sobre as suas empresas (Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril). 
No setor alimentar, muitas vezes, as autoridades fazem representar-se por médicos 
veterinários oficiais, os quais apresentam qualificações adequadas para a realização de 
controlos e outras atividades oficiais (Reg. (UE) n.º 2017/625, de 15 de março). No caso dos 
mercados municipais, estes controlos são da competência do médico veterinário municipal, 
vinculado à Direcção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV), e dos técnicos da 
Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE) (Decreto-Lei n.º 113/2006, de 12 
de junho; Decreto-Lei n.º 20/2019, de 30 de janeiro). 
O médico veterinário municipal é, como veterinário oficial delegado pela DGAV, na 
área do seu concelho e dependente da respetiva Câmara Municipal, a autoridade sanitária 
veterinária concelhia (Decreto-Lei n.º 20/2019, de 30 de janeiro). De entre as várias funções, 
o médico veterinário municipal executa atividades de controlo higiossanitário às empresas 
do sector alimentar e aos mercados municipais de todas as freguesias do respetivo 
concelho (Decreto-Lei n.º 116/98, de 5 de maio; Decreto-Lei n.º 132/2000, de 13 de julho). 
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4. Materiais e Métodos 
4.1. Seleção dos participantes 
Dos 25 mercados municipais de Lisboa, selecionaram-se para o estudo aqueles que 
apresentavam, pelo menos, um estabelecimento de venda a retalho de produtos da pesca 
frescos em atividade (Figura 3).  
Todos os titulares destes estabelecimentos (N=74) foram abordados para a 
apresentação do objetivo e da metodologia do estudo, tendo sido solicitada a sua 
participação. Obteve-se a colaboração de todos os titulares, bem como a permissão para a 
utilização dos dados recolhidos. A recolha de dados decorreu de novembro de 2020 a abril 
de 2021. 
4.2. Metodologia da recolha de dados 
A recolha de dados realizou-se através de entrevista presencial com um inquérito ao 
titular dos estabelecimentos de interesse, e de auditoria usando uma lista de verificação de 
requisitos (Anexo 1), para verificação dos procedimentos e práticas de higiene durante o 
período de laboração dos operadores.  
O inquérito e a lista de verificação de requisitos foram elaborados com o programa 
Google Forms®, tendo os requisitos sido baseados nos seguintes documentos: Codex 
Alimentarius: Food hygiene basic texts (WHO and FAO 2009), Regulamento (CE) n.º 
852/2004, de 29 de abril, e Guia de Boas Práticas de Higiene para Produtos da Pesca 
Frescos (ACOPE 2012).  
Figura 3. Mapa do concelho de Lisboa com a distribuição espacial dos mercados 
municipais incluídos no estudo (adaptado do Plano Municipal dos Mercados de 
Lisboa 2016-2020, 2016). 
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 Posteriormente, definiu-se uma amostra por conveniência de 11 indivíduos para 
efetuar a testagem do inquérito e da lista de verificação. Os indivíduos que compunham a 
amostra eram titulares de estabelecimentos de venda a retalho de produtos da pesca 
frescos, médicos veterinários e outros indivíduos não relacionados profissionalmente com o 
tema. Esta fase de testagem conduziu a algumas revisões do inquérito e da lista de 
verificação originais, de modo a melhorar a recolha de informação. 
A versão final do inquérito e da lista de verificação de requisitos (Anexo 1) 
compreendeu um total de 85 questões, agrupadas em 5 secções. A secção 1 incluía as 
questões para caracterização demográfica dos titulares dos estabelecimentos de venda a 
retalho de produtos da pesca frescos, as secções 2 e 3 incluíam requisitos relativos ao 
sistema documental de gestão da segurança alimentar, as secções 4 e 5 incluíam requisitos 
para verificação dos procedimentos e práticas de higiene das mãos e higiene das 
superfícies que contactam com os produtos da pesca frescos.  
Uma vez que os titulares dos estabelecimentos de venda a retalho de produtos da 
pesca frescos eram, também, manipuladores de alimentos em todos os casos analisados, a 
verificação de procedimentos e práticas foi efetuada tendo em conta o titular de cada 
estabelecimento. 
Relativamente à verificação dos procedimentos e práticas de higiene das superfícies 
que entram em contacto com os géneros alimentícios, foram considerados os seguintes 
equipamentos/superfícies: as bancas de exposição, os utensílios de corte e de preparação, 
os equipamentos de pesagem, as tábuas de preparação, as caixas de arrumação frigorífica 
e os rótulos. 
A realização do inquérito e da auditoria seguiu uma ordem aleatória considerando os 
mercados municipais e os estabelecimentos de venda a retalho de produtos da pesca 
frescos. Contudo, as duas fases do estudo, explicadas de seguida, foram efetuadas 
sequencialmente, mas não necessariamente no mesmo dia, de acordo o com a seguinte 
sequência: 
  Fase 1 - entrevista presencial ao titular do estabelecimento, para a 
caracterização demográfica dos participantes, utilizando para o efeito o inquérito 
(secção 1, Anexo 1); 
  Fase 2 - auditoria aos operadores com:  
▪ verificação do sistema documental de gestão da Segurança Alimentar, 
mais especificamente, dos programas de higiene, incluindo planos de 
higienização, fichas de dados de segurança e fichas técnicas dos 
produtos químicos e instruções de trabalho (secções 2 e 3, Anexo 1); 
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▪ observação dos procedimentos e práticas de higiene das mãos e das 
superfícies em contacto com os produtos da pesca frescos (secções 4 
e 5, Anexo 1). 
As observações dos procedimentos e práticas de higiene em cada estabelecimento foram 
realizadas no decurso de um dia normal de trabalho, ao longo do período laboral (9h-13h), 
totalizando 4 horas de observação. As auditorias decorreram sem aviso prévio, de forma a 
evitar qualquer alteração/preparação que pudesse influenciar a recolha de informação. 
4.3. Análise de dados 
Os dados recolhidos foram registados, organizados e analisados numa base de 
dados, com o software Microsoft Office Excel 2019® (Microsoft Corporation, Redmond, 
Estados Unidos da América). Posteriormente, recorreu-se ao software R® (R Development 
Core Team, Viena, Áustria) para verificar se existia associação estatística (p<0,05) entre 
procedimentos e práticas de higiene observados e as características demográficas dos 
titulares de estabelecimentos de venda a retalho de produtos da pesca frescos, usando o 
teste exato de Fisher.  
5. Resultados e Discussão 
5.1. Perfil demográfico dos participantes 
Durante a realização do estudo, 18 mercados municipais do concelho de Lisboa 
tinham, pelo menos, um estabelecimento de venda a retalho de produtos da pesca frescos 
em atividade, com atendimento ao público e, por essa razão, foram incluídos no estudo.  
Gráfico 2 – Número de estabelecimentos de venda a retalho de produtos da pesca frescos, 




O gráfico 2 representa a distribuição destes estabelecimentos nos mercados 
municipais de Lisboa incluídos no estudo. 
O Mercado de Benfica apresentou o maior número de estabelecimentos (n=14), 
seguindo-se o Mercado Alvalade Norte (n=11) e o Mercado da Ribeira (n=10) (Gráfico 2). Os 
restantes mercados continham 6 ou menos estabelecimentos. Considerando todos os 
estabelecimentos de venda a retalho de produtos da pesca frescos dos mercados 
municipais de Lisboa, eram empregados um total de 147 manipuladores de produtos da 
pesca frescos. 
A tabela 1 sintetiza os resultados obtidos relativos às características demográficas 
dos titulares de estabelecimentos de venda a retalho de produtos da pesca frescos dos 
mercados municipais de Lisboa.  
Quanto à nacionalidade, verificou-se que a maioria (97,3%; n=72) tinha 
nacionalidade portuguesa, sendo os restantes (n=2) brasileiros (Tabela 1). Verificou-se o 
predomínio do sexo feminino entre os titulares (75,7%; n=56). Todos tinham uma idade 
superior a 30 anos, sendo que o intervalo de idade dos 50 aos 69 anos era a que 
compreendia a maior fração de titulares (52,7%; n=39). Realça-se que 14,9% (n=11) dos 
participantes tinha mais de 70 anos de idade. Estes resultados retratam uma população 
predominantemente envelhecida, e estão de acordo com os dados reunidos por Barreta 
(2002) e pela Câmara Municipal de Lisboa (2016), relativos à caracterização dos operadores 
dos mercados municipais de Lisboa. Os estudos de Soares et al. (2012), Liu et al. (2015) e  
Tabela 1 – Dados obtidos das caraterísticas demográficas dos titulares de estabelecimentos 
de venda a retalho de produtos da pesca frescos (N=74). 
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Lee et al. (2017), realizados no Brasil, na China e na Malásia, respetivamente, relatam que a 
maioria dos manipuladores de alimentos estudados apresentava idades compreendidas 
entre os 21 e os 41 anos, divergindo dos dados recolhidos no presente estudo. 
Quanto ao nível de habilitações literárias, o ensino básico era o nível máximo de 
escolaridade apresentado pela maioria dos titulares (74,3%; n=55). O número de titulares 
com o 1º ciclo ou com o 3º ciclo concluído era semelhante (n=22 e n=21, respetivamente), 
com o ensino secundário concluído eram 14,9% (n=11) e com um curso superior concluído 
eram 4,1% (n=3). Todavia, constatou-se que 6,8% (n=5) dos titulares eram analfabetos 
(Tabela 1). A predominância de um nível de escolaridade baixo é evidente e outros estudos 
realizados em estabelecimentos de venda a retalho apresentaram resultados semelhantes 
(Barreta 2002; Soares et al. 2012). Contudo, os estudos de Liu et al. (2015) e de Lee et al. 
(2017), revelaram que a maioria dos trabalhadores avaliados em estabelecimentos 
alimentares, na Malásia e na China, possuía o ensino secundário concluído.  
 No que toca ao número de anos de atividade como vendedor de produtos da pesca 
frescos a retalho, apurou-se que a maioria (77,1%; n=57) dos participantes exercia esta 
atividade há pelo menos 21 anos (Tabela 1). A maioria dos titulares mencionou o costume 
de cedência do cargo entre gerações do mesmo agregado familiar. O grupo de titulares que 
exercia este tipo de atividade havia menos tempo, e sem ligação familiar ao setor, referiu 
que foi a curiosidade e o desafio pessoal, que estimulou a procura por este tipo de profissão. 
Além de retalhista de produtos da pesca frescos, 36,5% (n=27) dos titulares já tinham 
exercido outra profissão dentro do setor alimentar. No estudo de Aarnisalo et al. (2006), 
realizado na Finlândia com uma amostra de manipuladores de alimentos com funções 
diversificadas dentro do setor alimentar, constatou-se um resultado semelhante aos dados 
recolhidos neste estudo, uma vez que a maioria dos indivíduos exercia a atividade havia 
mais de 10 anos. Com resultados discrepantes, os estudos de Soares et al. (2012), Liu et al. 
(2015) e de Lee et al. (2017) indicaram o predomínio de manipuladores de alimentos com 
experiência profissional reduzida, não ultrapassando os 5 anos, no setor alimentar. 
 Existem poucos estudos que contemplem uma caracterização demográfica detalhada 
de manipuladores de géneros alimentícios. A Câmara Municipal de Lisboa (2016) 
apresentou dados da caracterização demográfica dos trabalhadores dos mercados 
municipais de Lisboa, independentemente do setor de atividade que foram similares aos 
resultados obtidos neste estudo. 
A maioria (52,7%; n=39) dos estabelecimentos apresentou apenas um manipulador 
de alimentos no espaço comercial, havendo também um número considerável de 
estabelecimentos com 2 (24,3%; n=18). Com 5 ou mais manipuladores contratados foram 
contabilizados 7 (9,5%) estabelecimentos (Tabela 1).  
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Relativamente à realização de consulta de medicina de trabalho, comprovada por 
uma ficha de aptidão médica, de acordo a Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, verificou-se 
que cerca de metade (46%; n=34) dos titulares possuía este documento atualizado. Os 
restantes titulares justificaram a falta do referido documento como consequência da situação 
pandémica. 
No que concerne à existência de comprovativo de formação profissional em matéria 
de higiene e segurança dos alimentos e procedimentos baseados nos princípios HACCP, 
79,7% (n=59) dos titulares possuíam este documento. Dos restantes (n=15) titulares, 
embora sem comprovativo, 10 referiram ter participado em ações de formação nessas 
matérias e os restantes 5 titulares, referiram nunca ter frequentado qualquer tipo de ação de 
formação neste âmbito. 
Do grupo de titulares com formação em higiene e segurança alimentar e 
procedimentos baseados nos princípios HACCP (n=69), 20 receberam formação depois do 
ano de 2019. A maioria dos titulares (n=27) teve formação entre os anos 2015 e 2018. 
Contudo, 22 (29,7%) titulares frequentaram ações de formação havia mais de 6 anos 
(Tabela 1). Desde o ano de 2016 todos os operadores dos mercados municipais de Lisboa 
tiveram disponíveis ações de formação gratuitas proporcionadas pela Câmara Municipal de 
Lisboa (CML 2016). A contratação adicional de uma entidade privada, prestadora de 
serviços de ação de formação profissional, no âmbito da higiene e segurança dos géneros 
alimentícios, verificou-se em 28,4% (n=21) dos estabelecimentos (Tabela 1). Em relação ao 
grupo de titulares que recebeu formação após o ano de 2019 (n=20), a maioria destes 
(n=16) tinha contrato com uma entidade privada prestadora de serviços de formação e esta 
formação era atualizada anualmente. A formação contínua é desejável, contudo, neste 
estudo, verificou-se que apenas os operadores com contrato com uma entidade privada 
prestadora de serviços de ação de formação profissional tinham formação em intervalos 
regulares. Liu et al. (2015) refere que, mesmo quando existe um nível baixo de 
conhecimentos em higiene e segurança dos alimentos entre manipuladores de géneros 
alimentícios, a implementação de ações de formação recorrentes poderá resultar em 
melhorias significativas no comportamento em prol da higiene. Contudo, a meta-análise de 
Soon et al. (2012), concluiu que mais ações de formação não se refletem em práticas mais 
corretas por parte dos manipuladores de alimentos. Vários estudos - Askarian et al. (2004), 
Baş et al. (2006), Veiros et al. (2009), Soares et al. (2012), Freitas et al. (2014) - sublinham a 
necessidade de rever e atualizar o modelo de formação dos operadores para que haja 





5.2. Análise de documentação do sistema de gestão da segurança alimentar 
 Foi solicitado a cada titular a documentação relativa ao sistema de gestão da 
segurança alimentar, nomeadamente o programa de higiene pessoal, o plano de higiene das 
instalações, as fichas de dados de segurança e/ou técnicas dos produtos químicos a aplicar 
nos procedimentos de higienização e, ainda, instruções de trabalho relacionadas. A 
documentação solicitada foi apresentada por 11 (14,9%) titulares (Figura 4). Os restantes 
(n=63) não possuíam os documentos solicitados ou nem um sistema de gestão da 
segurança alimentar. 
Dos titulares que apresentaram documentação (n=11), verificou-se que todos tinham 
três ou mais bancas de exposição no seu espaço comercial, que 10 tinham contrato com 
uma entidade privada, que 8 receberam formação após o ano de 2019, tendo ainda 8 tinham 
completado o 3º ciclo ou um nível de habilitação literária superior. Estes resultados parecem 
indicar que a elaboração da documentação do sistema de gestão da segurança alimentar 
recai, maioritariamente, sobre as empresas externas de prestação de serviços, por outro 
lado na maioria dos casos, os titulares dos estabelecimentos revelaram falta de proatividade 
na manutenção regular do sistema de gestão da segurança alimentar do seu 
estabelecimento.  
Dos 11 sistemas de gestão da segurança alimentar analisados, 8 continham 
documentos de interesse para o estudo. Verificou-se que 3 apresentaram toda a 
documentação pretendida, perfazendo 4,1% da amostra total. Dos restantes, 2 continham 
documentação relativa apenas à higienização das mãos e os outros 3 apenas à higienização 
das superfícies em análise (Figura 4). Sumarizando, a inclusão de documentos relativos à 
higienização das mãos verificou-se em 5 casos e com documentos relativos à higienização 
Figura 4. Representação esquemática da frequência observada relativamente ao 
sistema documental de gestão da segurança alimentar apresentado pelos titulares 
dos estabelecimentos de venda a retalho de produtos da pesca frescos. 
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das superfícies que entram em contacto com os géneros alimentícios em 6 sistemas. Assim, 
3 dos sistemas de gestão analisados não incluíram documentos de interesse (Figura 4). 
Dos sistemas de gestão da segurança alimentar com documentação relativa à 
higienização das mãos (n=5), foram encontrados documentos incompletos, quer pela falta 
de especificação dos produtos químicos e das respetivas fichas de dados segurança, quer 
pela ausência de instruções de trabalho para a higienização das mãos.  
Dos sistemas de gestão da segurança alimentar com documentação relativa à 
higienização das superfícies que entram em contacto com os géneros alimentícios (n=6), 
constatou-se que dois sistemas apresentaram todos os requisitos pretendidos, sendo que 
nos restantes (n=4) se verificou a ausência de indicação dos produtos químicos a aplicar, tal 
como das respetivas fichas de segurança.  
Nos estudos de Luning et al. (2011) e Lahou et al. (2012) constatou-se que um 
sistema de gestão da segurança alimentar organizado e bem mantido influencia as 
condições de higiene (parâmetros microbiológicos) dos estabelecimentos. Todavia, os 
procedimentos e práticas de higiene das mãos e das áreas de manipulação de alimentos 
precisavam de monitorização e acompanhamento para se obterem melhores resultados na 
verificação microbiológica (Luning et al. 2011; Lahou et al. 2012). 
Os planos de higienização, as instruções de trabalho, as fichas de dados de 
segurança e as fichas técnicas devem estar disponíveis e ser de fácil acesso para consulta 
dos manipuladores (CE 2016). Estes documentos são evidenciados nos estudos de 
Askarian et al. (2004; 2006) e de Powell et al. (2011) como um fator importante no 
aperfeiçoamento das práticas de higienização, tendo os autores concluído que as instruções 
de trabalho, quando disponibilizadas e de fácil consulta, são seguidas de forma escrupulosa 
e frequente pelos trabalhadores. 
5.3. Observação dos procedimentos e práticas de higiene das mãos 
Constatou-se que a maioria dos titulares (58,1%; n=43) tinha uma apresentação das 
mãos e unhas adequada para a manipulação de géneros alimentícios, isto é, as mãos e 
unhas encontravam-se limpas e sem soluções de continuidade e as unhas curtas, não 
roídas, sem verniz e naturais. Quanto ao uso de adereços nas mãos e/ou pulsos, verificou-
se que os titulares de 21 estabelecimentos (28,4%) não apresentavam nenhum desses 
acessórios (Tabela 2). É necessário referir que as alianças foram também consideradas 
como adereço, uma vez que, mesmo com uma superfície lisa favorecem a remanescência 
de matéria orgânica e microrganismos nas mãos (Fagernes and Lingaas 2009). O uso 
regular de aliança em manipuladores de alimentos está associado ao facto da população 
portuguesa ser, maioritariamente, católica e, como tal, conferir à aliança um significado 
simbólico muito pessoal. Assim, no setor alimentar é aceite o uso de aliança, apesar desta 
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apresentar um risco potencial para a higiene e segurança dos alimentos (Trick et al. 2003, 




Mãos e unhas adequadas para a manipulação de alimentos  43 58,1 
Ausência de adereços nas mãos e/ou pulsos 21 28,4 
Presença de lava-mãos 19 25,7 
Presença de torneira de comando não-manual 4 5,4 
Uso de luvas descartáveis 6 8,1 
Uso de luvas reutilizáveis 29 39,2 
Higienização das luvas reutilizáveis após uso 0 0 
Higienização das mãos antes/depois do uso de luvas 0 0 
Instrução de trabalho relativa ao procedimento de higienização das mãos 
facilmente acessíveis e visíveis 
7 9,5 
Em relação às estruturas necessárias para a correta higienização das mãos, um 
quarto dos estabelecimentos (25,7%; n=19) possuía um lava-mãos, mas apenas 4 (5,4%) 
destes possuíam torneiras de comando não-manual (Tabela 2). 
 Os dispensadores de sabonete líquido e/ou de solução antisséptica para mãos e os 
suportes de materiais para a secagem das mãos existiam em vários estabelecimentos, mas 
encontravam-se na grande maioria dos casos em condições incompatíveis para a sua 
utilização. Os materiais de secagem, como os rolos de papel, encontravam-se em locais não 
adaptados aos mesmos, como por exemplo em cima de equipamentos diversos, e os 
dispensadores de sabonete líquido encontravam-se sem conteúdo. A ausência de materiais 
e/ou de estruturas apropriadas para higienização das mãos é apontada como um fator 
potenciador da ineficiência dessa prática (Michaels et al. 2004; Todd et al. 2010). No que diz 
respeito ao acesso a água quente, cerca de um quarto (27%; n=20) dos estabelecimentos 
tinham incluído um sistema de aquecimento de água. A utilização de água quente não 
parece ser um fator necessário para a correta higienização das mãos (WHO 2009), contudo 
é uma exigência legal os estabelecimentos do setor alimentar estarem equipados com 
sistemas de água quente e fria (Reg. (CE) n.º 852/2004, de 29 de abril). O uso de água 
tépida foi constatado em 2 situações de enxaguamento das mãos. 
 Relativamente ao uso de luvas, verificou-se o seu uso em 47,3% (n=35) dos 
manipuladores de alimentos considerados, sendo a maioria (n=29) luvas reutilizáveis e as 
restantes (n=6) luvas descartáveis (Tabela 2). Antes e/ou depois do uso de luvas verificou-
Tabela 2 – Dados relativos aos procedimentos e práticas de higiene das mãos nos 
estabelecimentos de venda a retalho de produtos da pesca frescos (N=74). 
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se que não era efetuada a higienização das mãos ou das luvas reutilizáveis. No estudo de 
Baş et al. (2006) constatou-se que a maioria dos manipuladores de alimentos não realizava 
a lavagem das mãos antes e depois do uso de luvas. No presente estudo, constatou-se em 
vários estabelecimentos que as luvas reutilizáveis eram colocadas, após o seu uso, em 
locais inapropriados, como, por exemplo, sobre canalizações ou torneiras. Em relação às 
luvas descartáveis, estas eram trocadas apenas quando se encontravam em mau estado de 
conservação. Segundo Michaels (2004), um único orifício é o suficiente para anular o efeito 
protetor conferido pela luva. Desta forma, para o uso de luvas cumprir o seu propósito, os 
trabalhadores devem ser formados especificamente sobre o uso higiénico de luvas. Esta 
sensibilização apresenta especial importância para os manipuladores de produtos da pesca 
frescos, uma vez que estes géneros alimentícios apresentam várias características que 
facilitam a deterioração das luvas, como espinhas e escamas. Os comportamentos 
observados corroboram as conclusões obtidas nos estudos de Green et al. (2006) e de 
Soares et al. (2012), que relataram que a maioria dos manipuladores de alimentos 
considerava as luvas utensílios de proteção do utilizador e não como um meio de proteção 
dos alimentos. 
Em 7 estabelecimentos verificou-se a existência de instruções de trabalho com a 
sucessão de etapas que devem executar-se na higienização das mãos, afixadas em local de 
fácil consulta durante a prática do mesmo (Tabela 2). 
Quanto à execução do procedimento de higienização das mãos, em 66,2% (n=49) 
dos casos observou-se apenas o enxaguamento das mãos com água corrente, de forma a 
retirar a matéria orgânica, resultante da manipulação dos produtos da pesca frescos, 
principalmente sangue e escamas. 
 O uso de detergente na lavagem das mãos é importante para a remoção eficaz de 
matéria orgânica (Kandyliari et al. 2020), todavia a aplicação de detergente observou-se em 
apenas um caso, com um ensaboamento incompleto e sem cumprir a duração do tempo de 
fricção (30-40s.) recomendada pela WHO (2009). Contrariamente aos dados deste estudo, 
Al Suwaidi et al. (2015) verificou que mais de três quartos dos manipuladores de alimentos 
do seu estudo lavaram as mãos com água e sabonete líquido no início do dia de trabalho, 
ou após um período de descanso. 
No que toca à secagem das mãos, cerca de metade (47,3%; n=35) dos casos 
observados realizavam-na frequentemente, porém a maioria (60%; n=21) fazia-o de forma 
incorreta e incompleta. Nas restantes (n=39) situações não se verificou a secagem de mãos 
como etapa da sua higienização. Dos materiais utilizados para a secagem das mãos, os 
mais observados em uso foram os panos de tecido (n=29) e os toalhetes de rolo de papel 
absorvente. Em relação aos panos de tecido, a maioria (n=15; 51,7%) apresentava-se em 
mau estado de conservação, estando húmidos, conspurcados e/ou danificados. Verificou-se 
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a sua utilização simultânea em atividades diversas, tornando-os um potencial veículo de 
contaminação cruzada. Estas constatações demonstraram má prática higiénica por parte 
dos manipuladores de alimentos em estudo, negligenciando o potencial de contaminação 
cruzada destes utensílios durante a manipulação de alimentos (Mattick et al. 2003; Todd et 
al. 2010).  
Em nenhum dos casos se verificou o uso de solução antisséptica como etapa final da 
higienização das mãos. No entanto, em 2 estabelecimentos observou-se a aplicação de uma 
solução antisséptica de base alcoólica após a manipulação de dinheiro e após contato direto 
com as mãos de clientes.  
Constatou-se ainda falta de concordância entre os produtos químicos utilizados e as 
fichas de dados de segurança ou fichas técnicas existentes no sistema documental da 
gestão da segurança alimentar. 
5.4. Observação dos procedimentos e práticas relativas à higiene de 
superfícies que contactam com os géneros alimentícios 
Todas as bancas de exposição (inox), as tábuas de preparação (polietileno de alta 
densidade) e os equipamentos de pesagem (inox) eram constituídos por materiais 
apropriados. Em relação aos utensílios de corte e preparação, verificou-se que 8 (10,8%) 
estabelecimentos possuíam materiais não adequados, observando-se, por exemplo, partes 
de mangueira incorporadas nos cabos das facas ou escamadores artesanais feitos com 
cabos de madeira e pregos. No que toca às caixas para acondicionamento do pescado em 
câmara frigoríficas, em mais de metade (58,1%) dos casos observou-se a reutilização de 
caixas de esferovite, o que constitui uma má prática devido à impossibilidade de 
higienização deste material (Quach and Simha 1971; ACOPE 2012). Quanto aos rótulos, em 
63 (85,1%) dos estabelecimentos verificou-se o seu uso, mas entre estes detetaram-se 2 
com rótulos feitos de papel.  
Em 22 (29,7%) estabelecimentos, das seis superfícies analisadas, todas eram feitas 
de materiais adequados, predominando o inox e o polietileno de alta densidade. O estudo de 
Gkana et al. (2016) concluiu que os procedimentos de higienização são mais eficazes em 
superfícies feitas deste tipo de materiais, o inox e o polietileno de alta densidade, 
acrescentando que a madeira apresenta grandes limitações. 
Interessa ainda referir que em vários estabelecimentos se observou o uso de 
ornamentos decorativos, tiras de fita cola, cabos elétricos e blocos de tomadas colados nos 
equipamentos de pesagem e, ainda, a presença de elásticos de borracha ou letras gravadas 
nos cabos dos utensílios de corte e de preparação. Nestes casos, embora o tipo de material 
fosse adequado para contactar com os géneros alimentícios, alguns aspetos limitavam, ou 
impediam, a correta higienização. 
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No que toca ao estado de conservação das superfícies, a maior parte das bancas de 
exposição (96%; n=71), dos utensílios de corte e de preparação (81,1%; n=60), dos 
equipamentos de pesagem (66,2%; n=49), das tábuas de preparação (62,2%; n=46) e das 
caixas para arrumação frigorífica (59,5%; n=44) estavam em bom estado. Dos 
estabelecimentos que apresentaram rótulos em material adequado (n=61), cerca de metade 
(n=31) mantinha-os em bom estado de conservação. O bom estado de conservação das 
bancas de exposição pode ser devido ao facto de serem superfícies onde ocorre pouco 
trabalho mecânico e por serem feitas maioritariamente de inox, material bastante resistente 
e de longa duração (Holah and Thorpe 1990; Boulangé-Petermann 1996). Já no caso dos 
utensílios de corte e de preparação, a boa conservação pode ser devida ao facto de serem 
peças de fácil aquisição e de baixo custo. Relativamente aos equipamentos de pesagem, a 
zona do teclado, feita de plástico, encontrava-se mais deteriorada. As superfícies de aço 
inoxidável demonstraram, nos estudos de Jullien et al. (2003), serem fáceis de higienizar e 
com resultados positivos no que toca à diminuição da carga microbiana, levando a que 
superfícies feitas deste material apresentem bom estado de conservação. Nas tábuas de 
preparação era comum encontrar, na zona de maior impacto dos utensílios cortantes e de 
contacto com os produtos da pesca frescos, uma mancha resultante da acumulação de 
matéria orgânica. A respeito das caixas de arrumação frigorífica, notou-se o hábito, comum 
a todos os mercados, da reutilização das caixas de esferovite. No que toca aos rótulos, 
estes encontravam-se, muitas vezes, com as arestas plásticas partidas. Em 17,6% (n=13) 
dos estabelecimentos observados verificou-se em simultâneo o bom estado de conservação 
das 6 superfícies consideradas no presente estudo. Já considerando o tipo de material e o 
estado de conservação das superfícies, em 8 (10,8%) estabelecimentos constatou-se 
conformidade, ou seja, apresentavam superfícies de materiais adequados e em bom estado 
de conservação. 
Quanto aos estabelecimentos que realizaram procedimentos de higienização nas 
superfícies que contactam com géneros alimentícios, a proteção e/ou remoção dos produtos 
alimentares expostos, aconselhada antes do início de práticas de higienização (WHO and 
FAO 2009), foi constatada na maioria dos estabelecimentos (81,1%; n=60). A maioria das 
bancas de exposição (n=50), das tábuas de preparação (n=55) e dos utensílios de corte 
(n=42) foram submetidos ao procedimento de higienização pelo menos uma vez durante o 
período de auditoria. No caso dos equipamentos de pesagem e dos rótulos, apenas uma 
minoria (n=15 e n=5, respetivamente) foi submetida este procedimento. A constatação de 
ausência de procedimentos de higienização das caixas para arrumação frigorífica pode 
relacionar-se com o facto destas serem utilizadas apenas no início e no fim do período 
laboral, fase em que os trabalhadores estão focados e apressados em arrumar o pescado e 
abandonar o local de trabalho. 
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Na maioria dos casos (78,4%; n=58) observados verificou-se a realização de práticas 
de higienização em pelo menos 2 das superfícies consideradas no estudo. Em 10 (13,5%) 
estabelecimentos não se constatou a realização de procedimentos de higienização às 
superfícies consideradas durante o período de observação. 
O estudo de Sibanyoni e Tabit (2019) avaliou o estado higiossanitário de superfícies, 
de preparação de alimentos em cozinhas escolares e a maioria revelou resultados 
microbiológicos não satisfatórios, constituindo um potencial risco para ou os consumidores. 
Segundo Rodriguez et al. (2011) e Cunningham et al. (2011), que avaliaram o nível de 
contaminação microbiológica em diferentes superfícies de cozinhas, constataram que os 
procedimentos de higienização nelas aplicados eram inadequados. Mais recentemente, o 
estudo de Biranjia e Latouche (2016) apurou que em cozinhas domésticas, as superfícies 
que contactam com géneros alimentícios revelam níveis de contaminação microbiológica 
elevados, sugerindo más práticas de higiene. Assim, é desejável a realização de 
procedimentos de higienização completos e que contemplem todas as superfícies que 




Aplicação de produto químico 64 86,5 
Apenas detergente 13 17,6 
Apenas desinfetante 5 6,8 
Detergente + desinfetante 46 62,2 
Mistura arbitrária do detergente e desinfetante 35 47,3 
Etapa de enxaguamento prévio  67 90,5 
Etapa de lavagem profunda 55 74,3 
Etapa de desinfeção 43 58,1 
Procedimento de higienização completo e correto 10 13,5 
Enxaguamento final 61 82,4 
Utensílios de limpeza adequados  20 (27,0) 
Produtos químicos nas embalagens de origem  60 (81,1) 
Rótulos bem preservados e legíveis 52 (70,3) 
Produtos químicos guardados em local fechado e identificado 22 (29,7) 
Tabela 3 – Dados relativos aos procedimentos e práticas de higiene das superfícies que 
contactam com produtos da pesca frescos em estabelecimentos de venda a retalho de 
produtos da pesca frescos (n=74). 
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No que toca ao procedimento de higienização das superfícies, a aplicação de pelo 
menos um produto químico foi verificada na maioria (86,5%; n=64) dos casos observados. 
Enquanto que em 13 destes casos houve a aplicação exclusiva de detergente, noutros 5 
casos foi utilizado apenas desinfetante, enquanto que o uso de detergente e desinfetante foi 
observado em 46 casos, o equivalente a 62,2% da amostra total (Tabela 3). Em 10 (13,5%) 
estabelecimentos não se observou a utilização de produtos químicos durante o período de 
auditoria. 
Relativamente às etapas do procedimento, o enxaguamento prévio observou-se em 
67 (90,5%) estabelecimentos, e em 55 (74,3%) dos estabelecimentos seguiu-se a lavagem 
profunda, isto é, aplicação de detergente na superfície enxaguada com fricção. Em 43 
(58,1%) dos casos, foi realizada a aplicação de desinfetante (Tabela 3). As etapas de 
lavagem e desinfeção, apesar de distintas e independentes, têm uma ação complementar 
(WHO and FAO 2009). Caso se empregue apenas detergente, este não tem ação 
microbicida per si, embora contribua para a redução da carga microbiana por arrastamento. 
Nos casos em que é aplicado apenas desinfetante, a eficácia deste fica reduzida devido à 
presença da matéria orgânica (Baptista 2003). Nos estudos de Tebbutt (1984) e de Gkana et 
al. (2016) concluiu-se que o uso exclusivo de detergente é um método mais eficaz, em 
termos de higiene, quando comparado com o uso exclusivo de desinfetante, cuja utilização 
exclusiva em superfícies de cozinha de restaurantes foi reportada por Matthewson e 
Heacock (2017). 
Os dados obtidos neste estudo refletem uma compreensão ambígua da função de 
cada uma das etapas do procedimento em questão por parte dos manipuladores, reforçando 
a necessidade de formação neste âmbito. 
Dos estabelecimentos que aplicaram detergente (n=59) (Tabela 3), verificou-se que o 
detergente líquido para lavar loiça manualmente foi a escolha mais frequente (n=53). 
Relativamente ao desinfetante usado (n=51), a lixívia tradicional foi a mais frequente (n=45). 
Nos casos em que foi aplicado um produto detergente e um desinfetante (n=46), 
constatou-se que em grande parte dos estabelecimentos (n=35) se realizava uma mistura e 
diluição arbitrária dos produtos, num recipiente à parte, sem ter em conta as instruções de 
uso (Tabela 3). Alguns manipuladores de alimentos afirmaram acreditar que a quantidade de 
espuma reflete a eficácia da limpeza e muitas vezes observou-se a agitação da mistura 
antes da sua aplicação. A mistura e diluição dos produtos detergentes com os desinfetantes, 
apesar de permitir uma eventual poupança na quantidade de químicos utilizada e, também, 
do tempo dedicado à sua aplicação, reduz a eficácia da etapa da desinfeção (Hernández-
Navarrete et al. 2014). Esta mistura de produtos químicos apresenta outras desvantagens, 
uma vez que certos desinfetantes, como é o caso da lixívia líquida tradicional, não devem 
ser utilizados misturados ou em simultâneo com produtos detergentes, pois pode ocorrer 
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libertação de aerossóis tóxicos e neutralização dos agentes biocidas (Hoffmann et al. 1995; 
Domingues et al. 2011). 
Dos estabelecimentos onde se observou a realização das etapas de enxaguamento 
(n=67), de lavagem profunda (n=55) e de desinfeção (n=43) (Tabela 3) torna-se fundamental 
distinguir aqueles que realizaram o procedimento de higienização de forma correta, isto é, 
sem realizar uma mistura arbitrária dos produtos químicos. Assim, apenas em 10 (13,5%) 
estabelecimentos se observou uma realização de procedimentos de higienização completos 
e corretos (Tabela 3). 
Importa ainda referir que o cumprimento das instruções de uso indicadas nos rótulos 
dos produtos químicos - modo de aplicação, tempo de ação e dosagem - foi observada em 
apenas uma situação, mas na grande maioria dos casos não foram seguidas as instruções 
da rotulagem dos produtos. 
Dos produtos desinfetantes aplicados no procedimento de higienização das 
superfícies analisadas, identificaram-se 2 casos de substâncias ativas que não constatavam 
na "Lista de biocidas de uso veterinário autorizados/notificados” da DGAV de dezembro de 
2020, tendo estes também na sua composição fragâncias, o que é desaconselhado para a 
higienização no sector alimentar. Note-se, contudo, que as empresas retalhistas de venda 
de produtos da pesca frescos não são obrigadas a utilizar as substâncias biocidas 
autorizadas pela DGAV, ao contrário do que acontece com outros operadores de empresas 
do setor alimentar. 
Em relação ao enxaguamento final, dos casos em que se usaram produtos químicos 
(n=64), verificou-se que 61 efetuaram um enxaguamento correto (Tabela 3). Nos restantes, 
foi evidente a presença de vestígios de produtos químicos, na forma de espuma, nas 
superfícies. 
No que diz respeito ao uso de utensílios auxiliares ao procedimento de higienização, 
constatou-se que na maior parte (87,8%; n=65) dos casos estes utensílios foram utilizados, 
sendo que os restantes recorreram meramente à pressão da água e/ou à força física e 
mecânica das mãos dos manipuladores. Dos estabelecimentos (n=65) que utilizaram estes 
utensílios, 20 (30,8%) eram adequados ao propósito e encontravam-se em bom estado de 
conservação (Tabela 3). Contudo, o esfregão de aço inoxidável foi o utensílio mais utilizado 
(n=18), seguindo-se o pano de tecido (n=8) e a escova de cerdas de plástico (n=7). Nos 
estabelecimentos (69,2%; n=45) com utensílios inadequados e/ou em mau estado de 
conservação, o utensílio mais utilizado foi o saco em malha raschel (n=32), isto é, o saco de 
rede plástica para embalar vegetais ou frutas, e o pano de tecido (n=16). É evidente a 
preferência pelos sacos em malha raschel, uma vez que, segundos os trabalhadores, além 
de facilitarem a produção de espuma quando usados com detergentes, não apresentam um 
custo monetário associado. 
41 
 
Averiguou-se ainda que a maioria dos estabelecimentos conservava os produtos 
químicos nas embalagens de origem (n=60) e que os rótulos se apresentavam bem 
preservados e legíveis (n=52) (Tabela 3). Em cerca de um terço (n=22) dos casos, os 
produtos estavam guardados num local fechado e devidamente identificado, fora da área de 
manuseamento de géneros alimentícios (Tabela 3). Verificou-se conformidade simultânea 
destas três condições em 19 casos, correspondendo a 25,7% da amostra total. 
Das observações feitas aos procedimentos de higienização das superfícies que 
entram em contacto com os géneros alimentícios e dos documentos analisados dos 6 
sistemas de gestão da segurança alimentar com interesse neste âmbito (Figura 4), verificou-
se concordância entre produtos aplicados e fichas de dados de segurança e técnicas em 2 
casos, perfazendo 2,7% da amostra total. Um sistema de gestão da segurança alimentar 
completo não garante a ausência de riscos para a segurança dos alimentos, tendo os 
operadores a responsabilidade principal nessa matéria (WHO and FAO 2009; Sampers et al. 
2010). Todavia, a qualidade e a segurança dos alimentos são afetadas pela organização do 
sistema de gestão da segurança alimentar (Jacxsens et al. 2009, 2010). 
Com auxílio de tabelas de contingência e testes exatos de Fisher (Anexo 3), 
ajustando certos grupos de respostas em variáveis dicotómicas, verificou-se não existir 
associação estatística entre a forma como foram executados os procedimentos de 
higienização das superfícies que contactam com géneros alimentícios e as características 
demográficas recolhidas (idade, sexo, anos de trabalho, certificado de formação, contrato 
com empresa externa de formação, habilitações literárias, número de bancas, número de 
trabalhadores, último ano em que recebeu formação e se exerceu outra profissão).  
6. Limitações do estudo 
A metodologia utilizada na realização do estudo, nomeadamente a presença de um 
observador no espaço envolvente ao estabelecimento e a observação de procedimentos e 
práticas de higienização, pode, de certa forma, ter influenciado o comportamento dos 
trabalhadores durante as suas práticas, levando-os a realizar as suas funções de forma 
mais cuidadosa. Contudo, uma vez que os trabalhadores não sabiam que procedimentos e 
práticas estavam a ser observados e avaliados, estas situações podem ter apresentado uma 
influência reduzida.  
Outra limitação no desenvolver do estudo, remete ao período de observação ter sido 
realizado sem consideração pelo dia da semana. É possível que exista influência do dia da 
semana nas práticas que são realizadas pelos trabalhadores, por exemplo, em dias com 
maior afluência de consumidores, como é o caso das sextas feiras, notou-se haver uma 
maior preocupação em higienizar certas superfícies, em dias de fim de semana haver 
procedimentos de higienização mais completos, entre outras práticas que são influenciadas 
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por fatores externos. Outra limitação detetada em relação ao período de observação foi o 
facto de este ser realizado apenas durante um dia de trabalho, ao longo do período laboral 
(9h-13h), totalizando somente cerca de 4 horas de momentos de observação por 
estabelecimento. 
Deste modo, parte da recolha de dados deste estudo foi suportada por observação 
de procedimentos e práticas. A avaliação obtida pela observação é fundamentada por 
critérios pessoais do observador o que torna vários aspetos do estudo subjetivos, como a 





Este estudo incidiu na avaliação de procedimentos e práticas de higiene relativos às 
mãos dos manipuladores de produtos da pesca frescos e às superfícies que contactam com 
este tipo de alimentos, nos estabelecimentos de venda a retalho de produtos da pesca 
frescos dos mercados municipais de Lisboa. Estes estabelecimentos possuem um caráter 
familiar, sendo a maioria dos titulares mulheres com mais de 50 anos de idade e pelo menos 
21 anos de experiência profissional nesse sector. A maioria dos titulares possuía um nível 
básico de educação e havia frequentado ação de formação profissional em matéria de 
higiene e segurança alimentar e procedimentos baseados nos princípios HACCP, nos 
últimos 5 anos. 
Tanto a verificação do sistema documental de gestão da segurança alimentar, como 
dos procedimentos e práticas de higiene das mãos e das superfícies em contacto com 
géneros alimentícios, revelaram baixos níveis de conformidade higiossanitária. Várias não 
conformidades foram identificadas durante a verificação de procedimentos e práticas de 
higiene das mãos, nomeadamente no que toca ao equipamento disponibilizado, à sucessão 
de etapas realizadas ao longo do procedimento de higienização das mãos, e, também, em 
relação à utilização e higienização das luvas. Quanto aos procedimentos e práticas de 
higiene relativos às superfícies que contactam com os produtos da pesca frescos verificou-
se que a execução completa das etapas de higienização destas superfícies, em grande 
parte dos casos, foi efetuada com utensílios de limpeza e produtos químicos adequados. 
Todavia, verificou-se uma aplicação incorreta dos produtos de lavagem e desinfeção em 
vários estabelecimentos. 
Os dados recolhidos, no presente estudo, evidenciaram a necessidade de 
investimento na sensibilização e formação dos trabalhadores relativamente aos 
procedimentos e práticas de higiene e aos sistemas de gestão da segurança alimentar. 
Deste modo, surge a necessidade de aumentar o número e a frequência de ações de 
formação profissional em várias matérias profissionais, nomeadamente de higiene e 
segurança alimentar. Para tal, a Câmara Municipal de Lisboa, a entidade responsável por 
estas ações de formação, deve também aumentar o número de profissionais com 
competência nesta matéria e apostar em novos métodos de formação, como é o caso do 
modelo “on the job” e o incentivo à colocação de instruções de trabalho em locais 
estratégicos, para, assim, facilitar o desenvolvimento e melhoria do conhecimento e das 
práticas dos trabalhadores dos mercados municipais.  
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Anexo 1 - Inquérito demográfico aos titulares e Lista de verificação de requisitos de 
estabelecimentos de venda a retalho de produtos da pesca frescos nos mercados 
municipais de Lisboa. 
Inquérito Demográfico 
Secção 1: “Caracterização do titular do estabelecimento de venda a retalho de produtos da pesca frescos” 
Questão Resposta 
1. Data: Data no formato dd/mm/aaaa 
2. Mercado municipal: Nome do mercado 
3. Sigla de referência da(s) 
banca(s): 
Código de identificação 
4. Quantas bancas integram o 
seu espaço comercial? 
1 2 3 4 5 Mais de 5 




19-29 30-39 40-49 50-59 60-69 70 ou superior 
7. Nacionalidade: Portuguesa Outra (Qual?) 
8. Nível de habilitações 
literárias: 
Não tem/Analfabetismo 
1º ciclo (até 4ºano, antiga instrução primária) 
2º ciclo (até 6ºano, antigo ciclo preparatório) 
3º ciclo (até 9ºano, antigo 3º, 4º e 5º liceal) 
Ensino Secundário (antigo 6º e 7º liceal/ano propedêutico) 
Cursos de Educação e Formação ou Cursos Vocacionais 
9. Há quantos anos trabalha 
neste mercado como 
trabalhador(a) de venda de 
pescado? 












10. Já exerceu outra profissão 
ligada ao setor alimentar além 
de produtos da pesca em 
mercados? 
Sim Não 
11. Quantos trabalhadores 
trabalham habitualmente no seu 
espaço comercial? 
1 a 2 3 a 5 Mais de 5 
12. Tem contrato com uma entidade 
certificada, excetuando a CML ou 
Junta da Freguesia, que lhe 
proporcione orientação e/ou 
formação no âmbito da higiene e 
segurança dos géneros alimentícios? 
Sim Não 
13. Tem um certificado de formação 
profissional em matéria de higiene e 
segurança dos géneros alimentícios, 
bem como na aplicação dos 
princípios HACCP? 
Sim Não 
14. Quando recebeu a última 
formação no âmbito da higiene e 
segurança alimentar? 
Nunca 
entre 2020 e 
2019 
entre 2018 e 
2016 
entre 2015 e 
2010 
antes 2010 
15. Tem ficha de aptidão 
médica? 
Sim Não 
16. Tem documentação 
arquivada no âmbito da higiene 
e segurança alimentar? 
Sim 
Não 
(Seguir para Seção 4) 
Lista de Verificação de Requisitos 




17. O plano de higiene pessoal 
inclui um segmento sobre a 
higienização das mãos? 
Sim 
Não 
(Seguir para a questão 19.) 
18. O(s) produto(s) químico(s) 
referidos(s) no plano de higiene 
pessoal são apropriados e 
específicos para este fim? 
Sim Não Não referido 
19. Está incluído um documento 
de instruções das técnicas 
relativas à higienização das 
mãos?  
Sim Não 
20. Está incluída a ficha de 
dados de segurança e/ou ficha 
técnica do(s) produto(s) 
químico(s) a utilizar na 
higienização das mãos? 
Sim 
Sim, apenas 
ficha de dados 
de segurança 





21. Parâmetros contemplados na 
ficha de dados de segurança 
do(s) produto(s) químico(s) a 
utilizar na lavagem das mãos: 
a. Identificação do produto e da sociedade/empresa produtora. 
b. Identificação de perigos. 
c. Informação sobre os componentes. 
d. Medidas de primeiros socorros. 
e. Medidas de combate a incêndios. 
f. Medidas a tomar em caso de fugas acidentais. 
g. Manuseamento e armazenamento. 
h. Controlo da exposição e proteção individual. 
i. Propriedades físicas e químicas. 
j. Estabilidade e reatividade. 
k. Informação toxicológica. 
l. Informação ecológica. 
m. Considerações relativas à eliminação. 
n. Informação relativa ao transporte. 
o. Informação relativa à regulamentação. 
p. Outras indicações. 
Secção 3: “Análise de documentação e registos relativos à higienização das superfícies que entram em 
contacto com os géneros alimentícios” 
Questão Resposta 
22. O programa de higienização 
das instalações, equipamentos e 
utensílios inclui um plano de 
higienização das superfícies que 




(Seguir para a questão 25.) 
23. Parâmetros contemplados no 
plano de higienização das 
superfícies que entram em 
contacto com os géneros 
alimentícios: 
- Locais que devem ser higienizados. 
- Produtos químicos a utilizar. 
- Periodicidade. 
- Equipamento necessário. 
- Instruções de higienização. 
- Responsável pela execução do procedimento. 
- Registo da execução. 
24. O último produto químico 
biocida indicado no plano de 
higienização encontra-se na 
“Lista de biocidas de uso 
veterinário notificados”? 
Sim Não Sem produto indicado 
25. Está incluída a ficha de dados de 
segurança e/ou ficha técnica do(s) 
produto(s) químico(s) a utilizar na 
higienização das superfícies que 













26. Parâmetros contemplados na 
ficha de dados de segurança 
do(s) produto(s) químico(s) a 
utilizar na lavagem das mãos: 
 
a. Identificação do produto e da sociedade/empresa produtora. 
b. Identificação de perigos. 
c. Informação sobre os componentes. 
d. Medidas de primeiros socorros. 
e. Medidas de combate a incêndios. 
f. Medidas a tomar em caso de fugas acidentais. 
g. Manuseamento e armazenamento. 
h. Controlo da exposição e proteção individual. 
i. Propriedades físicas e químicas. 
j. Estabilidade e reatividade. 
k. Informação toxicológica 
l. Informação ecológica. 
m. Considerações relativas à eliminação. 
n. Informação relativa ao transporte. 
o. Informação relativa à regulamentação. 
p. Outras indicações. 
27. A alternância periódica dos 
produtos com substância biocida 
no plano de higienização das 
superfícies contactam com os 
géneros alimentícios? 




Secção 4: “Observação do procedimento e fatores associados da higienização das mãos” 
Questão Resposta 
28. As instruções para a 
higienização das mãos estão 
expostas e são de fácil consulta, 
durante este procedimento? 
Sim Não 
29. As unhas apresentam-se 
adequadas (curtas, limpas e sem 
verniz) para a manipulação dos 
géneros alimentícios?  
Sim Não 
30. As mãos e/ou pulsos 
apresentam adereços? 
Sim Não 
31. Existe um lavatório 
exclusivo para a higienização 
das mãos? 
Sim Não 
32. Existe uma torneira de 
comando não manual no 
lavatório exclusivo para 
higienização das mãos? 
Sim Não 
33. Utiliza luvas durante o 
período laboral? 
Sim, luvas descartáveis 
Sim, luvas reutilizáveis 
(Seguir para a questão 
35.) 
Não 
(Seguir para a questão 
38.) 
34. Renova as luvas descartáveis 
sempre que necessário?  
Sim 
(Seguir para a questão 38.) 
Não 
(Seguir para a questão 37.) 
35. Existe uma prática de 
procedimentos de higienização 




(Seguir para a questão 37.) 
36. Procedimentos de 
higienização observado nas 
luvas reutilizáveis: 
(Explicação por extenso) 
37. Há uma correta higienização 
das mãos antes/depois da 
colocação das luvas? 
Sim Não 
38. Utiliza água corrente, de 
forma enxaguar, devidamente, 
as mãos? 
Sim Não 
39. Utiliza água quente? Sim 
Não 
(Seguir para a questão 41.) 
40. Há um sistema de água Sim Não 
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quente instalado no espaço 
comercial 




(Seguir para a questão 44.) 
42. Realiza um ensaboamento 
íntegro da totalidade da mão? 
Sim Não 
43. Utiliza água corrente, de 
forma a retirar a totalidade do 
produto detergente? 
Sim Não 
44. Aplica um produto 
antissético? 
Sim Não 
45. A duração total respeita os 
40 a 60 segundos, 
recomendados pela WHO? 
Sim Não 




(Seguir para a questão 48.) 
47. Método de secagem 
utilizado: 
(Indicação por extenso) 
48. Há correspondência entre a 
ficha de dados de segurança e 




49. O(s) produto(s) químico(s) 
utilizado(s) são apropriados e 
específicos para o 
procedimento? 
Sim Não (Não aplica produto) 
50. Influência da situação 
pandémica da COVID-19: Há 
substituição da lavagem das 
mãos pela aplicação de solução 
antisséptica nas mesmas? 
Sim Não 
Secção 5: “Observação do procedimento e fatores associados da higienização das superfícies que entram 
em contacto com os géneros alimentícios” 
Questão Resposta 
51. O plano de higienização das 
superfícies que contactam com 
géneros alimentícios está 
exposto e é de fácil consulta, 
durante este procedimento? 
Sim Não 
52. A banca de exposição de 
pescado é feita de material 
adequado? 
Sim Não 
53. A banca de exposição de 
pescado encontram-se em bom 
estado de conservação? 
Sim Não 
54. A tábua ou bancada de 
preparação de pescado é feita de 
material adequado? 
Sim Não 
55. A tábua ou bancada de 
preparação de pescado 
encontram-se em bom estado de 
conservação? 
Sim Não 
56. Os equipamentos de 
pesagem de pescado são feitos 
de material adequado? 
Sim Não 
57. Os equipamentos de 




se em bom estado de 
conservação? 
58. Os utensílios de preparação 
são feitos de material adequado? 
Sim Não 
59. Os utensílios de preparação 
encontram-se em bom estado de 
conservação? 
Sim Não 
60. Os rótulos são feitos de 
material adequado? 
Sim Não 
61. Os rótulos encontram-se em 
bom estado de conservação? 
Sim Não 
62. As caixas de arrumação são 
feitas de material adequado? 
Sim Não 
63. As caixas de arrumação 
encontram-se em bom estado de 
conservação? 
Sim Não 
64. Antes de iniciar o 
procedimento, os produtos 
alimentares são protegidos e/ou 
removidos do espaço 
envolvente? 
Sim Não 
65. Há uma etapa de 
enxaguamento prévio? 
Sim Não 
66. Registo do nome comercial 
ou substância do(s) produto(s) 
químico(s) utilizado(s): 
(Indicação por extenso) 
67. Mistura, previamente, os 
produtos detergente e 
desinfetante? 
Sim Não (Não se produto) 
68. Há uma etapa de limpeza? 
Sim 
Não 
(Seguir para a questão 72.) 
69. Na etapa de limpeza, há o 
cumprimento da dosagem 
indicada no rótulo? 
Sim Não 
70. Na etapa de limpeza, há o 
cumprimento do modo de 
aplicação indicado no rótulo? 
Sim Não 
71. Na etapa de limpeza, há o 
cumprimento do tempo de ação 
indicado no rótulo? 
Sim Não 




(Seguir para a questão 76.) 
73. Na etapa de desinfeção, há o 
cumprimento da dosagem 
indicada no rótulo? 
Sim Não 
74. Na etapa de desinfeção, há o 
cumprimento do modo de 
aplicação indicado no rótulo? 
Sim Não 
75. Na etapa de desinfeção, há o 
cumprimento do tempo de ação 
indicado no rótulo? 
Sim Não 
76. Realiza enxaguamento de 
forma a retirar a totalidade de 
produtos químicos? 
Sim Não (Não se aplica) 
77. Que superfícies que a. Banca de exposição de pescado 
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contactam com os géneros 
alimentícios foram tidas em 
conta durante o procedimentos 
de higienização das mesmas? 
b. Tábua ou bancada de preparação de pescado 
c. Equipamentos de pesagem de pescado 
d. Utensílios de corte e de preparação de pescado 
e. Rótulos 
f. (Não se aplica) 
78. Há correspondência entre a 
ficha de dados de segurança e 




79. O último produto químico 
biocida aplicado encontra-se na 
“Lista de biocidas de uso 
veterinário notificados”? 
Sim Não (Não aplica produto) 
80. Há adequação dos utensílios 
de limpeza utilizados? 
Sim Não (Não utiliza utensílios) 
81. Que utensílios de limpeza 
utiliza? 
(Indicação por extenso) 
82. Os produtos químicos estão 
armazenados fora da área de 
manuseamento dos alimentos, 
em local fechado e devidamente 
identificado? 
Sim Não (Não se aplica) 
83. Os produtos químicos estão 
devidamente conservados nas 
suas embalagens de origem? 
Sim Não (Não se aplica) 
84. Os produtos químicos estão 
devidamente rotulados? 
Sim Não (Não se aplica) 
85. Os produtos químicos estão 
devidamente fechados, quando 
guardados? 




Anexo 2 – Fluxograma genérico para uma peixaria proposto pela Comissão Europeia. 
 
Fonte: [CE] Comissão Europeia. 2020. Comunicação da Comissão que proporciona 
orientações em matéria de sistemas de gestão da segurança alimentar para atividades de 
venda a retalho de géneros alimentícios, incluindo doações de géneros alimentícios. Official 
Journal of the European Union.  
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Anexo 3 – Dados da análise estatística 
Dados relativos à completa higienização das superfícies que contactam com géneros 
alimentícios com dados demográficos dos titulares dos estabelecimentos. 
Tabelas de Contingência e valores de ‘p’ com o teste exato de Fisher.  
Significância p<0.05  
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Anexo 4 - Poster científico apresentado no 2ND INTERNATIONAL VIRTUAL 
CONFERENCE ON RAW MATERIALS TO PROCESSED FOODS (RP-FOODS 2021) (03 a 
04 de junho de 2021) 
 
